
SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Rua Deodoro da Fonseca, 743 –  Centro Natal/RN

 CEP: 59.020-040. Fone: (84) 3232-3959 – Fax: (84) 3232-3951

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2010

A PROCURADORIA  DA  REPÚBLICA  NO  ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE,  por 
intermédio de seu Coordenador de Administração, no uso da competência que lhe foi atribuída 
pelo Regimento Interno do Ministério Público Federal, Portaria PGR nº 591, de 20 de novembro 
de 2008, do Exmo. Sr. Procurador-Geral  da República,  torna público  que o Pregoeiro deste 
órgão e sua equipe de apoio, instituídos pela Portaria PR/RN nº 43, de 10 de junho de 2010, do 
Senhor Procurador-Chefe da PR/RN, comunica aos interessados que fará realizar licitação do 
tipo MENOR PREÇO, para EXECUÇÃO INDIRETA, em regime de EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, na modalidade Pregão, nos termos da Lei 10.520 de 17/07/2002, do Decreto nº 
3.555,  de  08.08.2000,  do  Decreto  nº  5.450,  de  31/05/2005,  da  Lei  Complementar  n.º 
123/2006, de 14/12/2006, do Decreto 6.204, de  05/09/2007, e, subsidiariamente da Lei nº 
8.666 de 21.06.93, com as devidas alterações e demais normas pertinentes. 

RETIRADA DESTE EDITAL - O download deste Edital está disponível gratuitamente na página 
da  Internet:  http://www.prrn.mpf.gov.br ou  na  sede  da  Procuradoria  da  República  no 
Estado do Rio Grande do Norte, localizada na Av. Deodoro da Fonseca, 743, Tirol, Natal-RN, ao 
custo total de R$ 0,10 por página.

1. CONDIÇÕES PRELIMINARES

1.1.  A  abertura  da  presente  licitação  dar-se-á  em  sessão  pública,  por  meio  de  sistema 
eletrônico  (comunicação  pela  Internet),  dirigida  pelo  Pregoeiro,  a  ser  realizada  conforme 
indicado abaixo, de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital

1.2.  Todas as referências de tempo estabelecidas neste Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília - DF e, desta forma, serão registradas 
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

PROCESSO MPF/PRRN-00012081/2010
PRAZO PRA ENVIO DE PROPOSTA:  da data da publicação do aviso até o 
horário limite de início da sessão pública.
DATA DE ABERTURA: 10 de agosto de 2010.
HORÁRIO: 9h (horário de Brasília).
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br
UASG: 200085 – Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte

1.3.  Não  ocorrendo  expediente  ou  qualquer  fato  superveniente  que  impeça  a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  e  endereço  eletrônico  anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

2. OBJETO

2.1.  Contratação  de  empresa  especializada  na  Prestação  de  Serviços  de  MANUTENÇÃO 
PREDIAL  PREVENTIVA  E  CORRETIVA,  com  fornecimento  de  mão  de  obra,  mediante 
Execução Indireta, sob regime de Empreitada por preço Unitário, na sede da Procuradoria da 
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República  No  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  e,  quando  necessário,  nas  PRMs  de  Caicó  e 
Mossoró.

 2.2. São partes integrantes deste Edital:
a) Termo de Referência (Anexo I);
b) Planilha de Custo e Formação de Preços (Anexo II);
c) Minuta de Contrato (Anexo III); 
d) Modelo de Declaração nos termos do art. 4º, Resolução do CNMP nº 01/2005  (art. 4º) e 

nº 07/2006 (art 1º) (Anexo IV); e
e)  Modelo de Declaração de Vistoria (Anexo V)

3. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão  participar  desta  licitação  pessoas  jurídicas  que  explorem  ramo  de  atividade 
compatível  com o objeto  licitado  e  que  atendam às condições  exigidas  neste  edital  e  seus 
anexos, devendo:

3.1.1. Estar  cadastradas  no  SICAF  em  qualquer  unidade  de  cadastramento  dos 
Órgãos/Entidades  da  Presidência  da  República,  dos  Ministérios,  das  Autarquias  e  das 
Fundações que integram o Sistema de Serviços Gerais – SISG, até o terceiro dia útil 
anterior  à  data  prevista  para  recebimento  das  propostas,  e  estejam  devidamente 
credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação SLTI, por meio do 
Site: www.comprasnet.gov.br      para acesso ao sistema eletrônico;
3.1.2. O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha 
suspensas automaticamente;
3.1.3. Remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, 
a sua proposta de preços;
3.1.4. Responsabilizar-se  formalmente  pelas  transações  efetuadas  em  seu  nome, 
assumindo  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  lances,  inclusive  os  atos 
praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou 
ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros;
3.1.5. Acompanhar  as operações no sistema eletrônico durante  o processo licitatório, 
responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
3.1.6. Comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de 
acesso;
3.1.7.  Utilizar-se  da  chave  de  identificação  e  da  senha de  acesso  para  participar  do 
pregão na forma eletrônica; e
3.1.8. Solicitar  o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por 
interesse próprio.

3.2. O Pregão será conduzido pela Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, 
com  apoio  técnico  e  operacional  do  Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão, 
representado pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, que atuará como 
provedor do sistema eletrônico para esta licitação.
3.3. A participação no Pregão dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante e 
exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico.  Incumbe  ao  licitante  providenciar  o  seu 
credenciamento no SICAF.
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3.4. Como requisito para a participação no Pregão, os licitantes deverão declarar em modelo 
próprio do sistema eletrônico que cumprem plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

3.4.1 Declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o 
licitante às sanções previstas no presente Edital.

3.5. Não poderão participar deste Pregão:

3.5.1.  Empresas estrangeiras que não funcionem no País;
3.5.2. Empresas  que  se  encontrem  sob  falência,  de  dissolução,  de  fusão,  de  cisão 
incorporação, concurso de credores, dissolução e liquidação;
3.5.3.  Empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, desde que o ato tenha sido publicado no Diário Oficial da União, do 
Estado, do Distrito Federal ou do Município, pelo órgão que o praticou, bem como as que 
tenham  sido  punidas  com  suspensão  temporária  de  participação  em  licitação  e 
impedimento de contratar com a  Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do 
Norte; 
3.5.4. Empresas prestadoras de serviços que  tenham como sócio, gerente ou diretor, 
membro ou servidor (quando este for ocupante de cargo de direção) do Ministério Público 
da União e seu cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau;
3.5.5. Empresas  que estejam suspensas  de  participar  de  licitação  realizada  por  esta 
Procuradoria;
3.5.6. Constituídas sob a forma de Empresa em consórcio;
3.5.7. Cooperativas de Mão-de-Obra; e
3.5.8. Participantes  do  Simples  Nacional,  exceto  se  estiverem dispostos  a  pedir  sua 
própria  exclusão  do  Simples  Nacional  antes  da  assinatura  do  contrato  administrativo 
advindo deste Pregão.

3.6. A licitante  e seu representante legal deverão estar  previamente credenciados junto ao 
órgão  provedor,  no prazo  de  três dias úteis  antes  da  data  da  realização  do  pregão,  não 
podendo, em hipótese alguma, pessoa (física ou jurídica), mesmo que credenciada por processo 
legal, representar mais de uma empresa nesta licitação.
3.7. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico ao site: www.comprasnet.gov.br.

3.8. Para realização do credenciamento da licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá 
de registro atualizado no SICAF no site mencionado no subitem anterior.

3.9.  O  credenciamento  junto  ao  provedor  do  sistema  implica  a  responsabilidade  legal  do 
licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao Pregão na forma eletrônica.
3.10.  O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor 
do sistema ou à Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.
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4. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E ABERTURA DA LICITAÇÃO

4.1. Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, a licitante deverá declarar em 
modelo próprio do sistema eletrônico que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que 
sua proposta está em conformidade com as exigências deste Edital.
4.2. A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 
licitante e subsequente encaminhamento das propostas de preços a partir  da publicação do 
aviso no  site www.comprasnet.gov.br até a data e hora marcadas para abertura da sessão, 
exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  quando,  então,  encerrar-se-á, 
automaticamente, a fase de recebimento de propostas.

4.3. No dia e hora previstos no item 1.2 do presente edital  terá início a sessão pública do 
Pregão  Eletrônico,  quando  o  Pregoeiro  verificará  a  conformidade  das  propostas  com  os 
requisitos  estabelecidos  no  edital.  Caso  constate  irregularidade,  promoverá  a  exclusão  da 
proposta. Uma vez executado este procedimento, o Pregoeiro fará a divulgação das propostas 
classificadas, ordenadas automaticamente pelo sistema, sendo que somente estas participarão 
da fase de lance.

4.4. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 
sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.5. Até  a  abertura  da  sessão,  as  licitantes  poderão  retirar  ou  substituir  a  proposta 
anteriormente apresentada.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A partir do horário previsto deste Edital e seus Anexos, a sessão pública na internet será 
aberta por comando do Pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.
5.2. A licitante deverá remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via 
internet, a proposta com o VALOR GLOBAL (MENSAL).
5.3. Para formular e encaminhar a proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico (proposta de preço padrão do sistema), a licitante deverá fazer sua cotação na tela de
proposta como condição de participação; devendo estar ciente e levar em consideração, além 
das  especificações  e  condições  estabelecidas  neste  Edital,  o  atendimento  dos  seguintes 
requisitos:

a) quando solicitada pelo Pregoeiro, a proposta de preços atualizada com o valor do 
menor  lance,  acompanhada do Anexo II  (Planilha  de Custo e Formação de 
Preços), deverá ser enviada via sistema eletrônico pela empresa vencedora, contendo 
os preços expressos em Real (R$), em algarismos arábicos e também por extenso.

b) nos preços propostos e nos lances que vier a fornecer, já deverão estar inclusos todos 
os custos necessários para a prestação de serviço objeto da presente licitação, bem 
como  todos  os  materiais,  equipamentos,  impostos,  encargos  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, 
transporte, treinamento, garantia e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir 
sobre o objeto licitado constante da proposta;

c) toda proposta apresentada será considerada com prazo de validade de 60 (sessenta) 
dias,  a  contar  da  data  de  sua  apresentação,  salvo  se  da  mesma  constar  prazo 
superior, que prevalecerá;

d) Ocorrendo discordância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, e 
entre os valores expressos em algarismos e por extenso, serão considerados estes 
últimos;
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e)  Os  preços  propostos  serão  de  exclusiva  responsabilidade  da  licitante,  não  lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 
qualquer outro pretexto. Contudo, se a licitante for classificada na sessão do Pregão 
para ofertar lances por meio do sistema eletrônico,  poderá fazê-lo na forma e na 
oportunidade prevista neste Edital. Poderá, ainda, até a abertura da sessão, retirar ou 
substituir a proposta anteriormente apresentada.

5.4. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas:

a) que não atendam às exigências do ato convocatório ou que apresentem dispositivos 
contrários à lei e à regulamentação vigente;

b) que contiverem preço ou prestação dos serviços condicionados a prazos, vantagens de 
qualquer natureza ou descontos não previstos neste pregão, inclusive financiamentos 
subsidiados ou a fundo perdido;

c)  que  forem  omissas,  vagas,  apresentarem  irregularidades  ou  defeitos  capazes  de 
dificultar o julgamento, bem como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas 
nas ofertas de outras licitantes;

d) que ofertem preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter sua viabilidade demonstrada através de documentação que comprove 
que o custo do serviço é coerente com o de mercado ou que possa ser suportado pelo 
Licitante durante o período contratual.

5.5. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas implica 
submissão a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita 
observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo deste Edital.

5.6. A Proposta de Preço será considerada completa, abrangendo todos os custos necessários à 
prestação de serviços, objeto da presente licitação.

5.7. Deverá constar na proposta a indicação do sindicato, acordos coletivo, convenção coletiva 
ou  sentença  normativa  que  rege  a  categoria  profissional  que  executará  os  serviços,  e  a 
respectiva data-base e vigência, com base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO.

5.8. A não determinação dos valores para quaisquer itens da planilha de custos e 
formação de preços será interpretado como liberalidade da empresa em não repassar 
tais  custos  para  o  contrato,  mantendo-o  exequível.  Desta  forma,  a  ausência  de 
cotações para determinados itens da planilha não são motivos para desclassificação 
de licitante e esse, caso venha a ser contratado, não poderá alegar ter se equivocado 
na cotação  dos  preços,  tendo que suportar  o  ônus de sua proposta,  sob pena  de 
responsabilização, nos termos da legislação vigente.

5.9.  Os  Licitantes  devem  se  cientificar  da  Ata  de  Negociação  Coletiva  (processo 
46.217.002152/2010)  resultante  da  reunião  entre  o  Mediador  do  Ministério  de  Trabalho  e 
Emprego do RN, SINDLIMP/RN, SEAC, FECONESTE e SINDPREST/RN, para que não existam 
quaisquer dúvidas acerca da Convenção Coletiva de Trabalho a ser utilizada.

6. DA ETAPA DE LANCES E DO JULGAMENTO

6.1 – Da etapa de Lances

6.1.1. Aberta a etapa competitiva, a participação no Pregão dar-se-á exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico pela digitação da senha privativa da licitante, com o que estará 
identificada  sua  razão  social  e  o  número  de  inscrição  no  CNPJ,  e  subsequente 
encaminhamento dos lances, observando o horário fixado na data estabelecida no item 
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1.2  deste  Edital,  sendo  a  licitante  imediatamente  informada  do  seu  recebimento  e 
respectivo horário de registro e valor.
6.1.2. Caberá ainda à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante  da  inobservância  de  quaisquer  mensagens  emitidas  pelo  sistema  ou  de  sua 
desconexão.
6.1.3. A licitante  somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e 
registrado no sistema.
6.1.4. O  Sistema  registrará  lances  de  mesmo  valor,  prevalecendo  aquele  que  for 
registrado primeiro.
6.1.5. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da licitante. 
6.1.6. A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do Pregoeiro.
6.1.7. O sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o 
que transcorrerá período de até 30 (trinta minutos), aleatoriamente determinado, findo o 
qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
6.1.8. No caso de desconexão do Pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema 
eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem 
prejuízo dos atos realizados.
6.1.9. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica será suspensa e reiniciada somente após comunicação aos 
participantes, no endereço eletrônico utilizado para divulgação.

6.2 – Da etapa de Julgamento

6.2.1. O critério de julgamento das propostas será o de menor preço global (mensal) 
que atenda as condições definidas neste Edital e seus Anexos.
6.2.2. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade da proposta 
de menor preço com as especificações do edital.
6.2.3. Declarada encerrada a etapa competitiva,  o Pregoeiro poderá encaminhar,  pelo 
sistema eletrônico, contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o lance 
de  menor  valor,  para  que  seja  obtido  preço  melhor,  bem  assim  decidir  sobre  sua 
aceitação.

6.2.3.1.  Será considerado como preço máximo aceitável admitido o valor de R$ 
1.379,16 (mil trezentos e setenta e nove reais e dezesseis centavos)

6.2.3.2.  NÃO serão  aceitas  as  propostas  cujos  valores  dos  Encargos  Sociais 
ultrapassem o percentual de 72,11%, nem tampouco o fator K superior a 2,7, 
conforme  orientação  da  Auditoria  Interna  do  MPU,  disponível  na  página 
http://www.audin.mpu.gov.br,  no campo “TERCEIRIZAÇÃO”  - Fator K e Limites 
aceitáveis de encargos sociais para contratação de serviços continuados.

6.2.4. Se  a  proposta  ou o  lance  de  menor  valor  não  for  aceitável,  ou  se  a  licitante 
desatender  as  exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  o  lance 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de 
classificação,  e assim sucessivamente,  até  a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda ao Edital.

6.2.5. Ocorrendo  a  situação  a  que  se  refere  o  subitem  anterior,  o  Pregoeiro  poderá 
negociar com a licitante, via sistema eletrônico, para que seja obtido melhor preço.
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6.2.6. A licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus Anexos. 
Eventuais  proposições que não correspondam às especificações e quantidades contidas 
nos  ANEXOS I e II  deste Edital ou que estabeleçam vínculo com a proposta de outra 
licitante, serão desconsideradas.

6.2.7. O Pregoeiro anunciará a licitante detentora da proposta ou do lance de menor valor 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, negociação e 
decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

6.2.8. Na  fase  de  aceitação,  depois  de  anunciado  o  detentor  do  melhor  lance,  o 
Pregoeiro  solicitará  a  este  o  envio  via  sistema  do  Anexo  II  (Planilha  de Custo  e 
Formação  de  Preços)  atualizada.  O  Sistema  encaminhará,  via  chat,  mensagem  de 
convocação  disponibilizando-a  a  todos,  inclusive  para  a  sociedade.  Nesse  momento  o 
fornecedor convocado deverá encaminhar arquivo, por meio do link “Anexar” – disponível 
apenas para o fornecedor convocado, em até  50 (cinquenta) minutos, caso contrário 
terá  sua  proposta  desclassificada,  passando-se  à  análise  da  subsequente.  Em  casos 
excepcionais,  com  prévia  autorização  do  Pregoeiro,  este  documento  poderá ser 
apresentado via  fac-símile.  Em quaisquer das situações, será exigido  posterior envio do 
original ou da cópia autenticada, no prazo máximo de  3 (três) dias úteis  ao endereço 
constante do item 16.13, a contar da adjudicação.

6.2.9. O Pregoeiro poderá, caso julgue necessário, solicitar, via chat, que seja enviada, 
no mesmo prazo mencionado no subitem anterior (prazo para envio da Planilha de Custos 
e  Formação  de  Preços  atualizada),  via  fax  (84  –  3232-3958),  cópia  do  Acordo,  da 
Convenção ou do Dissídio Coletivo de Trabalho que serviu de base para a elaboração da 
proposta.

6.2.10. O Pregoeiro poderá, se assim julgar necessário, suspender a sessão pública, pelo 
prazo a ser informado no chat, para análise das Planilhas de Custos e Formação de Preços.

6.2.11. Os atos e documentos constantes dos arquivos e registros digitais referentes à 
proposta  e  documentação  de  habilitação  serão  válidos  para  todos  os  efeitos  legais, 
inclusive para comprovação e prestação de contas.

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. São documentos necessários à habilitação:

a)  CERTIDÃO  DE  REGULARIDADE  PERANTE  A  FAZENDA  FEDERAL,  ESTADUAL  E 
MUNICIPAL, dentro do prazo de validade, compreendendo:

a.1) Certidão Conjunta Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos 
a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;
a.2) Certidão Negativa de Débitos (CND) ou Certidão Positiva de Débitos com Efeitos de 
Negativa (CPD-EN) Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros;
a.3) Certidão Negativa de Débito junto ao Estado; e
a.4) Certidão Negativa de Débito junto ao Município.

b) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DO FGTS - CRF, junto ao gestor, dentro do prazo de 
validade;
c)  DECLARAÇÃO de  que  a  empresa  licitante  conhece  e  concorda  com  as  condições 
estabelecidas no edital e que atende aos REQUISITOS DE HABILITAÇÃO;
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d)  DECLARAÇÃO,  sob as penalidades cabíveis,  de inexistência  de  FATO SUPERVENIENTE 
IMPEDITIVO da habilitação;
e)  DECLARAÇÃO de que  não tem em seus quadros  MENORES DE 18 (DEZOITO) ANOS 
executando  trabalho  noturno,  insalubre  ou  perigoso  ou  menores  de  16  (dezesseis)  anos 
executando qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze anos);
f)  DECLARAÇÃO  DE  ELABORAÇÃO  INDEPENDENTE  DE  PROPOSTA,  no  termos  da  IN 
SLTI/MPOG n.º 02, de 16/09/2009.
g)  DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE conforme dispõem o art.  4º da Resolução nº 1, de 
07.11.2005, e art. 1º da Resolução nº 7, de 17.04.2006, ambas do CNMP, informando que a 
empresa não tem como sócio, gerente ou diretor, membro ou servidor ocupante de cargo de 
direção do Ministério  Público  da União,  bem como, cônjuge,  companheiro  ou parente até  o 
terceiro grau, inclusive, conforme modelo constante no ANEXO IV deste Edital;
h) ATESTADO (S) DE CAPACIDADE TÉCNICA da empresa, fornecido(s) por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado, que comprove(m) que a empresa executou ou executa os serviços 
constantes do objeto da presente licitação, devidamente registrados na entidade profissional 
competente (CRA);

i) DECLARAÇÃO DE VISTORIA, fornecida pela PRRN, conforme modelo do Anexo V, de que a 
empresa licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para 
cumprimento das obrigações relativas ao objeto licitado. A vistoria deverá ser  realizada por 
pessoa que comprove legitimidade para representar a empresa, devendo ser agendada 
com antecedência, através do telefone (84) 3232-3959, podendo ser realizada no horário de 
12h às 19h. Caberá ao Gestor Contratual ou a seu Substituto acompanhar a vistoria, que deverá 
ser realizada até um dia útil antes da data programada para a licitação; e

j)  CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  FALÊNCIA  OU  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL,  expedida  pelo 
cartório distribuidor de falência da sede da Licitante, com data de expedição não superior a 30 
(trinta) dias, quando não houver prazo de validade expresso no documento;

7.1.1. O Pregoeiro poderá promover, se julgar necessário, quaisquer diligências para 
fins de comprovação da autenticidade dos documentos apresentados;

7.2. O envio das declarações relativas às alíneas “c”, “d”, “e” e “f” será feito de forma virtual, ou 
seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará as referidas 
declarações, as quais somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação, quando 
também poderão ser alteradas ou reenviadas pelos fornecedores, por solicitação do Pregoeiro, 
não havendo mais a necessidade do envio desses documentos por meio de fac-símile ou outra 
forma determinada em edital;

7.3. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital;

7.4. Para os demais documentos - a exemplo dos anexos à proposta de preços - o Pregoeiro 
fará uso da opção “Convocar Anexo”, selecionando na tela do Sistema, o fornecedor convocado. 
O  Sistema  encaminhará,  via  chat,  mensagem  de  convocação  disponibilizando-a  a  todos, 
inclusive  para  a  sociedade.  Nesse  momento o  fornecedor  convocado deverá  encaminhar  os 
arquivos, por meio do link “Anexar” - disponível apenas para o fornecedor convocado, em até 
50 (cinquenta)  minutos,  caso  contrário  terá  sua  proposta  desclassificada,  passando-se  à 
análise  da  subsequente. Em  casos  excepcionais,  com  prévia  autorização  do  Pregoeiro,  os 
documentos poderão ser apresentados via fac-símile. Em quaisquer das situações, será exigido 
posterior envio dos originais ou das cópias autenticadas, no prazo máximo de  3 (três) dias 
úteis, ao endereço constante do item 16.13, a contar da adjudicação.
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8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Efetuados os procedimentos previstos nos itens 5 e 6 deste Edital, e sendo aceitável a 
proposta  classificada  em  primeiro  lugar,  o  Pregoeiro  procederá,  imediatamente  após  o 
recebimento da documentação, à verificação do atendimento das condições de habilitação da 
licitante.
8.2. A  regularidade  do  cadastramento  e  habilitação  parcial  do  licitante  no  SICAF,  com  a 
verificação da validade dos documentos relacionados nas alíneas “a” e “b” do item 7.1 será 
confirmada por meio de consulta "on line".

8.3. As  licitantes  que  deixarem de  apresentar  quaisquer  dos  documentos  exigidos  para  a 
habilitação na presente licitação, ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste 
Edital, serão inabilitadas, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

8.4. Se  a  licitante  desatender  as  exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinará  a  oferta 
subsequente,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e  procedendo  à  habilitação  das  licitantes,  na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, 
pelo Pregoeiro.

8.5. Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, será feita, pelo Pregoeiro, a 
adjudicação  do  objeto  da  licitação  à  licitante  declarada  vencedora,  com  posterior 
encaminhamento  dos  autos  para  homologação  pelo  Coordenador  de  Administração  da 
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte. Na hipótese de existência de 
recursos, os procedimentos são os descritos no item 9.

8.6. A  indicação  do  lance  vencedor,  a  classificação  dos  lances  apresentados  e  demais 
informações  relativas  à  sessão  pública  do  Pregão  constarão  de  ata  divulgada  no  sistema 
eletrônico.
8.7. A  Administração  poderá  quando julgar  necessário  realizar  diligências  junto  aos  órgãos 
emitentes das certidões, bem como solicitar esclarecimentos ou informações complementares 
relativas a quaisquer dos documentos apresentados e serão sanados pelo Pregoeiro, através das
informações ou diligências requeridas, quaisquer erros evidenciados como meramente formais.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá,  durante  a  sessão  pública,  de  forma 
imediata  e  motivada,  em campo  próprio  do  sistema,  manifestar  sua  intenção  de  recorrer, 
quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentar as razões de recurso, ficando os 
demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual 
prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
9.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos 
termos  do  caput,  importará  na  decadência  desse  direito,  ficando  o  Pregoeiro  autorizado  a 
adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

9.3. O  acolhimento  de  recurso  importará  na  invalidação  apenas  dos  atos  insuscetíveis  de 
aproveitamento.

9.4. O recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo.
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9.5. Não serão conhecidos os recursos interpostos após o encerramento da sessão, nem serão 
recebidas às petições de contra-razões apresentadas intempestivamente ou em desacordo com 
o disposto neste Edital.

10.  DA HOMOLOGAÇÃO

10.1. Decididos  os  recursos  existentes  e  constatada  a  regularidade  dos  atos  praticados  o 
Coordenador de Administração da Procuradoria da República no Estado no Estado do Rio Grande 
do Norte adjudicará e homologará o procedimento licitatório.

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1. A  despesa  decorrente  da  contratação  do  objeto  deste  Pregão  correrão  à  conta  da 
Categoria Econômica 3.0.00.00 - Despesas Correntes; 3.3.00.00 - Outras Despesas Correntes; 
3.3.90.00 - Aplicações Diretas;  3.3.90.37 - Locação de Mão-de-obra, do Orçamento Geral da 
União  do  exercício  de  2010,  e  nos  próximos  exercícios,  à  conta  da  dotação  orçamentária 
prevista para atender despesas da mesma natureza.

12. DAS OBRIGAÇÕES

12.1. Uma vez notificada de que a PR/RN efetivará a contratação, a licitante vencedora terá o 
prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  seguintes  à  notificação,  para  assinar  o  termo  de  contrato, 
conforme  minuta  constante  no  Anexo  III  deste  edital,  sob  pena  de  decair  do  direito  à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Item 15 deste edital.

12.2. A licitante vencedora entregará à PRRN, no prazo de até 5 (cinco) dias, contados a partir 
da assinatura do contrato,  garantia numa das modalidades previstas no artigo 56 da Lei n.º 
8.666/93, no limite de 5% (cinco por cento) do valor global da contratação.

13. DA REPACTUAÇÃO

13.1. Será admitida a repactuação desde que seja observado o interregno mínimo de um ano 
(salvo  na  primeira),  contado  a  partir  da  data  do  orçamento  a  que  a  proposta  se  referir, 
admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo,  convenção ou dissídio coletivo de  trabalho 
ou equivalente,  vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo 
da  contratação  for  decorrente  de  mão-de-obra  e  estiver  vinculado  às  datas-base  destes 
instrumentos, nos termos do Termo de Referência (Anexo I)

14. DO PAGAMENTO

14.1. O pagamento será efetuado mensalmente à licitante vencedora por meio de depósito em 
conta-corrente, através de ordem bancária, no mês seguinte ao adimplemento do respectivo 
fornecimento,  até  o  5º  (quinto)  dia  útil  após  do  Gestor  Contratual  na  Nota  Fiscal/Fatura 
devidamente discriminada, conforme o teor da CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO da Minuta 
Contratual (anexo II).

14.2. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação 
ou  qualquer  obrigação  financeira  que  lhe  for  imposta,  em  virtude  de  penalidade  ou 
inadimplência.
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14.3. O documento de cobrança deverá ser entregue na Procuradoria da República no Estado do 
Rio  Grande  do  Norte,  sito  na  Avenida  Deodoro  da  Fonseca,  nº  743,  Tirol,  Natal-RN,  com 
antecedência mínima de 10 (dez) dias da data do seu vencimento. A Administração não se 
responsabilizará pelo atraso no pagamento, quando o documento de cobrança for entregue fora 
do prazo estabelecido.

14.4. Nos  casos  de  eventuais  atrasos  de  pagamentos,  desde  que  a  licitante  não  tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela PR/RN, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento da 
parcela, será calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP

Onde:

EM = Encargos moratórios;

N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = valor da parcela a ser paga;

I = índice de atualização financeira = 0,0001643
14.5. À Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte fica reservado o direito de 
não efetuar o pagamento se, durante a execução dos serviços, estes não estiverem em perfeitas 
condições, de acordo com as exigências contidas neste Edital e seus anexos.

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A licitante que, dentro do prazo de validade de sua proposta, negar-se a assinar o termo 
de  contrato,  deixar  de  entregar  a  documentação  exigida  para  o  certame  ou  apresentar 
documentação  falsa,  ensejar  o  retardamento  da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a 
proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do  contrato,  comportar-se  de  modo  inidôneo  ou 
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União, e, se for o caso, será 
descredenciada no SICAF, pelo prazo de até 5 anos, sem prejuízo das multas previstas neste 
edital e das demais cominações legais.
15.2. A  licitante  vencedora  ficará  sujeita  a  uma  das  sanções  administrativas  previstas  no 
Estatuto das Licitações, a ser aplicada pela Autoridade Competente da Procuradoria da República 
no Estado do Rio Grande do Norte, conforme a gravidade do caso, assegurado o direito a ampla 
defesa, sem prejuízo do ressarcimento dos danos porventura causados à Administração, e das 
cabíveis cominações legais.

15.3. A aplicação das penalidades de advertência e multa é de competência do Coordenador de 
Administração da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte.

15.4. A aplicação da penalidade prevista no subitem 15.1 e de suspensão temporária são de 
competência da Procuradora-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do 
Norte.

15.5. A aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade para licitar com ou contratar 
com a Administração Pública é de competência exclusiva do Procurador Geral da República.

15.6. Caso  a  licitante  vencedora  não  inicie  a  prestação  dos  serviços  no  prazo  e  demais 
condições  avençadas,  estará  sujeita  à  multa  de  mora  de  0,5%  sobre  o  valor  total  da 
contratação, por dia de atraso injustificado, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias. 
Após o 10º dia de atraso, os serviços poderão, a critério da Administração, não mais ser aceitos, 
configurando-se a inexecução do contrato, com as consequências previstas em lei e neste edital.
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15.7. Uma vez iniciada a execução dos serviços, a sua prestação de forma incompleta ou em 
desconformidade com as condições avençadas, poderá acarretar a aplicação de multa de 0,5% 
sobre o valor da contratação, por dia de irregularidade na prestação dos serviços, limitada sua 
aplicação  até  o  máximo  de  10  dias.  Após  o  10º  dia,  os  serviços  poderão,  a  critério  da 
Administração, não mais ser aceitos, configurando-se a inexecução parcial do contrato, com as 
consequências previstas em lei e neste edital.

15.8. Será aplicável,  cumulativamente ou não com outras sanções, multa de 10% (dez por 
cento), por inexecução do contrato, sobre o valor total da contratação.

15.9. No caso de não-recolhimento do valor da multa, dentro de 5 (cinco) dias úteis a contar da 
data da intimação para o pagamento, a importância será descontada da garantia prestada ou 
dos pagamentos a que fizer jus a CONTRATADA ou será ajuizada a dívida, acrescida de juros 
moratórios de 1% (um por cento) ao mês.

15.10. Em qualquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas neste edital, é assegurada 
defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação à licitante vencedora ou 
contratada, salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 
da abertura de vista do processo.

15.11. Após  a  aplicação  de  qualquer  penalidade  dispostas  neste  item,  realizar-se-á 
comunicação  escrita  à  empresa  e  publicação  no  Órgão  de  Imprensa  Oficial  (excluídas  a 
advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição e informando que o 
fato será registrado no SICAF.

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

16.1. As  normas  que  disciplinam  este  Pregão  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da 
ampliação da disputa entre as interessadas, atendidos o interesse público e o da Administração, 
sem comprometimento da segurança da contratação.
16.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da 
licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua 
proposta  durante  a  realização  da  sessão  pública  deste  Pregão  e  desde  que  não  fique 
comprometido o interesse do órgão promotor do certame, bem como a finalidade e a segurança
da futura contratação.
16.3. É  facultado  ao  Pregoeiro  ou à  autoridade  superior,  em qualquer  fase  da  licitação,  a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.
16.4. Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentação referente ao presente Edital.
16.5. O  órgão  promotor  do  certame  não  disponibilizará  suas  instalações,  bem  como 
equipamentos ou conexões com o provedor do sistema eletrônico, às licitantes interessadas em 
participar deste Pregão.
16.6. A adjudicação do objeto da licitação à licitante vencedora e a homologação do certame 
não implicarão direito à contratação.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se o 
do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal 
na  Procuradoria  da  República  no  Estado  de  Rio  Grande  do  Norte,  exceto  quando  for 
explicitamente disposto em contrário.
16.8. O  Coordenador  de  Administração  poderá  revogar  a  presente  licitação  por  razões  de 
interesse  público  decorrente  de  fato  superveniente  devidamente  comprovado,  pertinente  e 
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suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou mediante 
provocação de terceiros, nos termos do art. 29 do Decreto n.º 5.450, de 31.01.2005.
16.9. No caso de alteração deste Edital no curso do prazo estabelecido para a realização do 
Pregão, este prazo será reaberto, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 
a formulação das propostas.
16.10. Para  dirimir, na  esfera  judicial,  as  questões  oriundas  do  presente  Edital,  será 
competente o juízo da Justiça Federal de Natal, no Estado do Rio Grande do Norte.
16.11. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da presente licitação, será 
marcada outra data para a realização da sessão.
16.12. Cópias do Edital  serão fornecidas,  gratuitamente,  mediante  recibo,  nos horários das 
12:30 às 18:00 horas, no endereço referido no item 16.13 deste Edital, solicitado pelo e-mail: 
cpl@prrn.mpf.gov.br ou ainda, através do site: http://www.comprasnet.gov.br.
16.13. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão 
ser enviados ao Pregoeiro, em até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
sessão  pública,  exclusivamente  via  internet,  no  endereço:  cpl@prrn.mpf.gov.br.  Demais 
informações e eventual remessa de documentos solicitada pelo Pregoeiro poderão ser dirigidas 
ao telefone (0-xx-84) 3232-3958 ou fax (0-xx-84) 3232-3951 ou ao endereço da Procuradoria 
da República no Estado do Rio Grande do Norte, situada na Avenida Deodoro da Fonseca, 743, 
Tirol, Natal-RN. 

16.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Procurador-Chefe.

Natal, 12 julho de 2010.

LUÍS CLÁUDIO FERREIRA DA SILVA
Pregoeiro - PR/RN
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ANEXO I

 PREGÃO Nº 03/2010

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - JUSTIFICATIVA

Este TERMO DE REFERÊNCIA pretende oferecer subsídios iniciais para a realização de 
procedimento licitatório com vistas à contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de MANUTENÇÃO PREDIAL e, quando necessário, nas instalações da Procuradoria da 
República no Estado do Rio  Grande do Norte, bem como nas PRMs de Caicó e Mossoró. A 
execução  dos  serviços  em questão  é  imprescindível  para  a  criação  de  condições  ideais  ao 
desenvolvimento  da  qualidade  e  da  eficiência  na  prestação  dos  serviços  no  âmbito  desta 
Procuradoria e das Unidades Municipais, uma vez que a  manutenção predial está diretamente 
ligada à boa execução dos serviços da Administração Pública, garantindo a otimização em nível 
estrutural  e funcional dos edifícios  como um todo.  Nesse contexto, torna-se indispensável a 
garantia da segurança e funcionamento das instalações, em que pese o fato de não haver no 
momento  pessoal  qualificado  para  desenvolver  as  tarefas  acima  mencionadas.  Afigura-se 
objetivamente  conveniente  ao  interesse  público  a  contratação,  seja  porque  o  serviço 
caracteriza-se  como  continuado,  necessário  à  Administração  para  o  desempenho  de  suas 
atribuições, cuja interrupção possa comprometer a continuidade de suas atividades, seja porque 
a contratação deve estender-se por mais de um exercício financeiro, por tratar-se de um serviço 
que abrange as necessidades públicas permanentes.

2 – OBJETO E VALOR DE REFERÊNCIA

Contratação  de empresa especializada na Prestação de Serviços de Manutenção Predial 
Preventiva e Corretiva, com fornecimento de mão obra, mediante Execução Indireta, sob regime 
de Empreitada Global, na sede da Procuradoria da República No Estado do Rio Grande do Norte, 
bem como nas PRMs de Caicó e Mossoró.

2.1 – Para o serviço de Manutenção Predial fica determinado o valor de limite máximo mensal 
de R$ 1.379,16 (mil trezentos e setenta e nove reais e dezesseis centavos). 

2.2 – O profissional deverá receber salário de no mínimo o correspondente ao piso da categoria 
(Código CBO: 5143-25), homologado em acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.

2.3 – Para dar cumprimento aos serviços especificados, a licitante contratada deverá colocar 01 
(um) Auxiliar de Manutenção Predial à disposição da PR/RN, habilitado para realização dos 
trabalhos objeto deste certame, de segunda à sexta-feira, no horário de 8h às 17h, com o 
intervalo de 01 (uma) hora para o almoço, sendo que aos sábados, quando necessário, o horário 
de expediente será de 8h às 12h. O horário de trabalho poderá ser redefinido de acordo com a 
necessidade e conveniência da PRRN.

2.3.1 – O profissional que executará as funções elencadas neste Termo de Referência deverá 
possuir Certificado  de  Conclusão  do  Ensino  Fundamental  expedido  por  estabelecimento  de 
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ensino oficialmente  reconhecido,  Cursos de Bombeiro  Hidráulico,  Eletricista  e  Marcenaria  no 
SENAI ou Instituição equivalente, bem como experiência profissional comprovada na Carteira de 
Trabalho. 

3 -  LOCAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

a) Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, situada na Av. Deodoro da 
Fonseca, nº 743, Bairro Tirol , Natal-RN, CEP: 59020 – 600;

b) Procuradoria da República no Município de Mossoró, Rua Filgueira Filho, nº 09, Bairro Costa e 
Silva, Mossoró/RN, CEP 59625-190; e

c)  Procuradoria  da  República  no  Município  de  Caicó,  Rua  Zeco  Diniz,  S/N,  Bairro  Penedo, 
Caicó/RN, CEP 59300-000.

4 – ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

4.1 –  MANUTENÇÃO PREVENTIVA –  Consiste em rotinas de inspeção do sistema elétrico, 
hidráulico  e serviços gerais preditivos, de modo a salvaguardar  o perfeito funcionamento,  a 
conservação das estruturas e a segurança para os usuários. Estes serviços serão demandados 
mediante solicitação dos responsáveis pela Procuradoria da República no Estado do Rio Grande 
do Norte bem como das Unidades Municipais de Mossoró e Caicó.

4.2 – MANUTENÇÃO CORRETIVA – Consiste em solucionar problemas nos diversos sistemas 
elétrico, hidráulico e serviços gerais preditivos, detectados durante as rotinas da manutenção 
preventiva, bem como por quebra ou desgaste devido ao uso normal e por ocorrência do final de 
vida útil dos diversos componentes, por meio de mão-de-obra especializada.

4.3  –  Apresentar relatórios  todas  as  vezes  que  forem  feitas  manutenções  preventivas  e 
detectados problemas que dependam da manutenção corretiva, descrevendo o problema, os 
materiais e peças a serem adquiridos, para que a Administração tome as devidas providências.

4.4  –  Os  preços  apresentados  pela  licitante  vencedora  deverão  cobrir  todos  os  custos  dos 
serviços,  abrangendo  o  fornecimento  de  mão-de-obra  especializada,  encargos  sociais 
decorrentes e despesas de viagem.

4.5 – Discriminação e periodicidade

4.5.1.– Manutenção Hidráulica

4.5.1.1 – Manutenção Semanal

a) Verificar a existência de vazamentos nos sanitários e copas e saná-los;

b) Verificar a existência de entupimentos em caixas, vasos, ralos sifonados e secos;

c) Regular válvulas de descarga em mictórios e vasos, quando necessário;

d) Observar o estado das louças, ferragens e acessórios em todos os banheiros e copas, 
realizando o serviço de troca, quando danificados;

e) Verificar vazamentos nos registros de gaveta e pressão, nas torneiras internas, externas 
e de lavatórios e saná-los quando necessário;

f) Verificar  a  situação  das  caixas  de  visita  externa  a  fim  de  proporcionar  um  perfeito 
escoamento das águas pluviais;
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g) Manter em perfeitas condições o sistema de escoamento de águas pluviais;

h) Verificar e sanar vazamentos em tubulações, válvulas e sifões.

4.5.1.2 – Válvulas e tubulações (Manutenção Mensal)

a) Verificar válvulas e realizar o serviço de substituição, quando necessário;

b) Verificar a existência de vazamentos e eliminá-los;

c) Apertar as fixações;

d) Verificar o funcionamento da válvula de admissão de água (boia) e realizar o serviço de 
substituição, quando necessário.

4.5.1.3 – Águas Pluviais, Telhado, Ralos e Caixas (Manutenção Mensal)

a) Verificar juntas de vedação;

b) Fazer limpeza das telhas, das grelhas e do fundo dos ralos e caixas de areia;

c) Limpar e desobstruir calhas horizontais, verticais e condutores;

d) Limpar fossas e caixas de gordura;

e) Desobstruir calhas e condutores de águas pluviais;

4.5.1.4 – Equipamentos de Refrigeração  (Manutenção Mensal)

4.5.1.4.1 - Bebedouros

a) Limpar e verificar o filtro;

b) Corrigir a pressão da água;

c) Corrigir os vazamentos;

d) Verificar o funcionamento das torneiras, realizando o serviço de troca ou reparo, quando 
necessário;

e) Realizar pequenos reparos, como troca de niples, pingadeiras, troca de funil que separa 
água natural da gelada, mangueiras, pino macho e acessórios em geral.

4.5.1.4.2 – Condicionadores de Ar

a) Limpar e verificar o filtro;

b) Limpar a bandeja e mangueira/duto de drenagem.

4.5.2 – Manutenção Elétrica

a) Substituir as lâmpadas queimadas;

b) Executar todas as demandas de instalação, desligamento ou deslocamento de luminárias, 
circuitos, tomadas, interruptores e outros;

c) Substituir os reatores e os starters defeituosos. No caso de necessidade de substituição 
de reatores convencionais, estes, necessariamente, deverão ser substituídos por reatores 
eletrônicos;

d) Substituir os fios que apresentarem defeitos de isolação;
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e) Apertar os terminais e as fixações que se apresentarem frouxos;

f) Substituir  as  tomadas,  os  interruptores,  os  soquetes,  os  quadros  e  os  disjuntores 
defeituosos.

4.5.3 – Serviços de Marcenaria (Manutenção Diária – caso necessário)

a) Montagem e desmontagem de mobiliário;

b) Serviço de troca e ajuste de fechaduras;

c) Pequenos reparos em mesas, cadeiras, gaveteiros, armários e estantes;

d) Pequenos serviços de montagem e desmontagem de divisórias, adequando layouts;

e) Regulagem de portas;

f) Fixação de quadros e placas diversas.

4.5.4. Serviços de Alvenarias e Transporte de Materiais (Manutenção Diária – caso necessária)

a) Recuperar  acabamentos,  mantendo  o  padrão  existente  (substituição  de  pisos  e 
cerâmicas, azulejos etc.) e outros;

b) Recuperar acabamento de pintura em alvenaria, esquadrias de madeira e metálicas;

c) Demarcar  e  recuperar  pinturas  de faixas  de  vagas  em estacionamentos  e  de  outros 
sinais;

d) Auxiliar,  quando  necessário,  no  transporte  de  processos,  materiais,  equipamentos  e 
móveis no âmbito interno desta Procuradoria; e

e) Outras atividades correlatas com o posto de serviço.

5 – DA EXECUÇÃO E PRAZO PARA ATENDIMENTO DOS SERVIÇOS

5.1 – A manutenção preventiva será executada mediante necessidades apresentadas pela PRRN 
e, quando necessário, pelas PRMs de Mossoró e Caicó, e deverá atender, entre outros, aos 
seguintes objetivos:

a) Recuperar os desgastes naturais que sofrem os imóveis e suas instalações, efetuando 
serviços  de  trocas  e  reparos,  desgastados  em  função  do  tempo  de  uso,  conforme 
determinado pelos fabricantes, ou ocasionados pela ação de intempéries e utilização já 
previstas e conhecidas;

b)  Evitar  os  problemas  de  quebras,  obstruções,  desligamentos,  etc.,  reduzindo  assim 
sensivelmente o custo final com manutenções corretivas;

c) Verificar falhas ou defeitos para que sejam providenciadas as correções necessárias em 
tempo hábil.

5.2 – Os serviços corretivos serão realizados mediante solicitação desta Procuradoria e, quando 
necessário, das PRMs de Caicó e Mossoró, devendo ser atendidos em um prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas (contadas da hora do chamado) no caso da PRRN ou 72 (setenta e duas) horas, 
no caso das PRMs;

5.3 – Não sendo possível sanar o problema de imediato, o Auxiliar de Manutenção terá outras 
24 (vinte e quatro) horas para solucionar definitivamente o problema. Caso haja necessidade de 
extrapolação desse prazo, deverá haver a comunicação formal dos motivos à Administração.
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6 - OPERACIONALIZAÇÃO DAS VIAGENS/REFEIÇÕES

6.1 – A  CONTRATADA fornecerá ao Auxiliar  de Manutenção numerário suficiente para suas 
despesas, quando for o caso de deslocamento para as PRMs de Mossoró e Caicó.

6.2  – A despesa de viagem será  apresentada,  para efeito  de  reembolso,  em Notas  Fiscais 
separadas,  juntamente  com  o  faturamento  mensal  dos  serviços,  em  conformidade  com 
orientação constante do Ofício-Circular n.º 3/2008 – AUDIN/MPU, de 20 de junho de 2008.

6.3  –  Os  valores  para  as  rubricas,  “despesas  de  viagens”  e  “alimentação”,  serão  os 
estabelecidos na convenção coletiva da categoria, na base territorial do Estado do Rio Grande do 
Norte, onde serão executados os serviços.

6.4 – As diárias serão desmembradas (em pernoite + café da manhã + duas refeições) e o valor 
mínimo  de  cada  diária  que  deverá  ser  pago  ao  Auxiliar  de  Manutenção  será  de  R$  40,00 
(quarenta reais) (caso a Convenção não contemple).

6.5  – O valor mínimo de cada refeição é de R$ 10,00 (dez reais)  (caso a Convenção não 
contemple).

6.6 – Deverá ser fornecido ao Auxiliar de Manutenção o valor das diárias em moeda 
corrente,  quando  for  o  caso  de  deslocamento  para  prestar  serviços  nas  PRMs  de 
Mossoró e Caicó, correspondente ao período informado pela Contratante.

7 – UNIFORME, FERRAMENTAL E EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA

7.1  –  A  CONTRATADA será  responsável  pelo  fornecimento  do  ferramental  e  demais 
equipamentos, inclusive os de segurança, necessários ao bom desenvolvimento dos serviços e 
que obedeçam às normas vigentes. De igual modo será responsável por entregar o uniforme 
completo ao seu funcionário da seguinte forma:

a) 02 (dois) conjuntos completos no início da execução do contrato;

b) A partir da data prevista para início da execução dos serviços, independente da data de 
entrega dos mesmos, deverá ser substituído 01 (um) conjunto completo de uniforme a 
cada  06  (seis)  meses  ou  48  (quarenta  e  oito)  horas  após  comunicação  escrita  da 
CONTRATANTE, sempre que não atendam às condições mínimas de apresentação.

7.2 – Os custos com os uniformes e equipamentos pessoais de segurança  NÃO poderão ser 
descontados do empregado da Empresa, salvo previsões em contrário estabelecidas em lei ou 
em acordo coletivo de trabalho.

7.2.1 – A CONTRATADA deixará à disposição, permanentemente, no edifício sede da PR/RN, os 
seguintes equipamentos e ferramentas:

− 01 (um) Alicate de bico;

− 01 (um) Alicate de pressão;

− 01 (um) Alicate de corte;

− 01 (um) Alicate universal;

− 01 (um) Alicate de arrebite;

− 01 (um) Alicate de amperímetro EM 226;
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− 01 (uma) Chave de regulagem;

− 01 (uma) Chave teste;

− 01 (uma) Chave estrela;

− 01 (uma) Chave fresada 14x15;

− 01 (uma) Furadeira kit de broca (metal, concreto);

− 01 (um) Arco de serra 140;

− 01 (um) Jogo de chaves allen;

− 01 (um) Jogo de chaves de fenda;

− 01 (um) Ferro de soldar;

− 01 (um) Disco de corte para ferro ar7;

− 01 (um) Martelo;

− 01 (uma) Bota de segurança;

− 01 (uma) Luva de proteção;

− 01 (um) Cinto para atividades em andaime;

− 01 (um) Cabo guia de 20m.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A  CONTRATADA,  além  do  fornecimento  de  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios 
necessários para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais atividades 
correlatas, obriga-se a:

a) fornecer mão-de-obra capacitada,  com idade não inferior a 18 anos, para exercer as 
funções  referentes  ao  objeto  deste  Termo.  O  profissional  deverá  ser  devidamente 
capacitado,  e  os  serviços  deverão  ser  prestados  mesmo  em  estado  de  greve  da 
categoria, através de esquema de emergência;

b) responsabilizar-se integralmente  pelos serviços contratados,  nos termos da legislação 
vigente,  e  garantir  o  cumprimento  das  atividades,  de  acordo  com  as  diretrizes 
estabelecidas  para  sua  realização  e  com as  especificações  constantes  no  orçamento 
apresentado;

c) selecionar  e  preparar  rigorosamente  o  empregado  que  irá  prestar  os  serviços, 
encaminhando pessoas com as funções profissionais pretendidas legalmente registradas 
em suas carteiras de trabalho;

d) fornecer nome, endereço, telefone e número do documento de identidade, bem como 
cópia da carteira de trabalho dos empregados alocados para a prestação do serviço;

e) manter  seu  funcionário,  durante  o  horário  de  trabalho,  ou  enquanto  estiverem  nas 
dependências da CONTRATANTE, devidamente uniformizado, identificado por crachá e 
provido dos Equipamentos de Proteção Individual, substituindo-o imediatamente, quando 
este  for  considerado  inapto  tecnicamente  ou  julgado  inconveniente  à  ordem  ou  às 
normas disciplinadoras da CONTRATANTE;
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f) orientar  seus  empregados  para  o  cumprimento  rigoroso  dos  horários  estabelecidos, 
devendo, ainda, substituí-los nos casos de faltas, ausências legais ou férias, de maneira 
a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos serviços;

g) cumprir  horários  e  periodicidade  para  a  execução  dos  serviços  fixados  pela 
Administração,  segundo suas  conveniências  e em consonância  com a Fiscalização  do 
Contrato;

h) observar conduta adequada na utilização dos materiais,  equipamentos, ferramentas e 
utensílios,  objetivando  a  correta  execução  dos  serviços,  e  responsabilizar-se  por 
quaisquer  danos  causados  aos  equipamentos  decorrentes  do  mal  uso  pelos  seus 
empregados;

i) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações do  Gestor do 
Contrato,  inclusive  quanto  ao  cumprimento  das  Normas  Internas  e  de  Segurança  e 
Medicina do Trabalho;

j) manter  sigilo  sobre todo e  qualquer  assunto  de interesse do  CONTRATANTE ou de 
terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste CONTRATO, 
devendo orientar seus empregados neste sentido,  sob pena de responsabilidade civil, 
penal e administrativa;

k) credenciar por escrito, junto ao CONTRATANTE, um preposto com poderes de decisão 
para  representar  a  empresa,  na  cidade  de  Natal/RN,  principalmente  no  tocante  à 
eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto da contratação, conforme art. 68 
da lei 8.666/93, e fornecer números telefônicos e outros meios para contato;

l) reportar-se  ao  Gestor  do  Contrato  quando  necessário,  adotando  as  providências 
pertinentes  para  a  correção  das  falhas  detectadas  e  relatando  toda  e  qualquer 
irregularidade observada nas instalações onde houver a prestação dos serviços;

m) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 
parte, os danos causados por  dolo ou culpa, comprovadamente, por seus empregados, 
não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pela  CONTRATANTE,  podendo  ser  descontado  o  valor  a  ser  ressarcido  de  fatura 
vincenda, ou ainda, ser cobrado em juízo;

n) repor,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  objeto  da 
CONTRATANTE e/ou de terceiros que  tenha sido danificado  ou extraviado por  seus 
empregados;

o) responder, civil e penalmente, por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à 
CONTRATANTE e/ou  terceiros,  por  seus  empregados,  dolosa  ou  culposamente,  nos 
locais de trabalho;

p) manter durante toda a execução do contrato,  em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

q) cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da Administração, inclusive quanto à prevenção de incêndios, e 
as de segurança e medicina do trabalho;

r) entregar  à  PR/RN  a  quitação  das  obrigações  trabalhistas  e  tributárias  e  apresentar 
mensalmente, juntamente com a fatura mensal dos serviços prestados, como condição à 
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percepção mensal do valor faturado, a cópia da folha de pagamento ou recibo assinado 
pela funcionário, se for o caso, cópia dos pagamentos de férias e, no caso de funcionários 
demitidos, das verbas rescisórias;

s) efetuar o pagamento da remuneração das férias até 2 (dois)  dias antes do início  do 
respectivo período;

t) entregar à PR/RN, as cópias dos recibos de entrega dos vales-transporte, dos vales-
alimentação, dos uniformes e de outros benefícios estipulados na Convenção Coletiva de 
Trabalho, nos quais deverão constar: nome e matrícula do empregado, data da entrega, 
bem como  a  quantidade,  o  valor  e  o  mês  de  competência  e,  ainda,  assinatura  do 
empregado atestando o recebimento dos mesmos, cuja comprovação deverá ocorrer em 
até 02 (dois) dias úteis após o fornecimento dos respectivos benefícios; 

u) manter  vínculo  empregatício  formal,  expresso,  com  os  seus  empregados,  sendo 
responsável pelo pagamento de salários e todas as verbas trabalhistas, recolhimento de 
todos os encargos sociais e trabalhistas, além de seguros e indenizações, taxas e tributos 
pertinentes, conforme a natureza jurídica da  CONTRATADA, bem como por quaisquer 
acidentes ou mal súbito de que possam ser vítimas os empregados, durante a prestação 
de  serviços  ou  no  trajeto  casa/trabalho  e  vice  versa,  ficando  ressalvado  que  a 
inadimplência  da  CONTRATADA para  com  os  encargos  trabalhistas,  fiscais  e 
previdenciários não transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto do Contrato;

v) fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho, 
responsabilizando-se,  também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários,  fiscais  e 
comerciais resultantes da execução do contrato, conforme exigência legal;

w) efetuar a quitação dos salários pertinentes aos seus empregados alocados ao serviço até 
o  5º  dia  útil  do  mês  subsequente,  bem como  fornecer  aos  seus  empregados  vale-
transporte  e  outros  benefícios  e  vantagens  previstos  na  legislação  e  nos  acordos 
coletivos de trabalho;

x) responsabilizar-se por acidentes e doenças do trabalho e emitir a CAT (Comunicação de 
Acidente de Trabalho);

y) não  transferir  a  outrem,  no  todo  ou  em parte,  o  Contrato,  sem prévia  e  expressa 
anuência da CONTRATANTE.

9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

a) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

b) promover,  através  do  Gestor  do  Contrato,  o  acompanhamento  e  a  fiscalização  da 
execução do objeto deste termo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à  CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas daquela;

c) proporcionar  à  CONTRATADA as  facilidades  necessárias,  a  fim  de  que  possa 
desempenhar normalmente os serviços contratados;
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d) prestar aos empregados da CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos que 
eventualmente  venham a  ser  solicitados  e  indicar  as  áreas  onde  os  serviços  serão 
executados;

e) efetuar o pagamento à CONTRATADA na forma e no prazo estabelecidos no CONTRATO, 
após cumpridas todas as formalidades legais;

f) manifestar-se  formalmente  em todos  os  atos  relativos  à  execução  do  Contrato,  em 
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;

g) não  submeter  a  mão-de-obra  à  execução  de tarefas  em  desacordo  com  as 
preestabelecidas no contrato;

h) disponibilizar ambiente para acomodação dos empregados em serviço;

i) proporcionar os meios e condições necessários à segurança e à higiene dos empregados 
da CONTRATADA designados para a execução dos serviços;

j) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

k) a  CONTRATANTE é  responsável  pela  avaliação  prévia  de  impacto  ambiental  dos 
materiais por esta fornecidos, bem como a decorrência do uso desses, fazendo respeitar 
os padrões de uso estipulados pelas Normas Ambientais vigentes;

l) a  CONTRATANTE se compromete a retirar todo e qualquer material discriminado nos 
padrões de segurança, e encaminhar o mesmo à local adequado para sua destruição ou 
reaproveitamento, de forma a não prejudicar o meio-ambiente.

10 – FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1. Não obstante a  CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de 
todos os serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja 
a  plenitude  desta  responsabilidade,  exercer  a  mais  ampla  e  completa  fiscalização  sobre  os 
serviços, diretamente ou por prepostos designados, podendo para isso:

a) Ordenar  a  imediata  retirada  do  local,  bem  como  a  substituição  de  empregado  da 
CONTRATADA que estiver sem uniforme ou crachá, que embaraçar ou dificultar a sua 
fiscalização ou cuja permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar inconveniente;

b) Examinar  as  Carteiras  Profissionais  dos  empregados  colocados  a  seu  serviço,  para 
comprovar o registro de função profissional;

c) Solicitar  à  CONTRATATADA  a  apresentação  de  documentos  que  comprovem  a 
manutenção de todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

11 – PAGAMENTO 

11.1. A CONTRATANTE pagará à(s) CONTRATADA(s) pelos serviços efetivamente prestados, 
a  importância  mensal  CONTRATADA,  em até  cinco  dias  úteis  após  a atesto  do  Gestor  do 
Contrato,  por  meio  de  depósito  na  conta-corrente  da  CONTRATADA,  através  de  ordem 
bancária, mediante apresentação de fatura ou nota fiscal dos serviços.

11.2  –  A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  das  seguintes 
comprovações:
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a)  do  pagamento  da  remuneração  devida  aos  empregados  vinculados  à  execução 
contratual, nominalmente identificados, referente ao mês anterior ao que se refere a 
Nota Fiscal apresentada, incluindo  férias, 13º salário, bem como vales-transporte e 
vales-refeição (quando previstos na convenção coletiva);

b) do pagamento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Previdência  Social),  correspondentes  à  remuneração  devida  aos  empregados 
vinculados  à  execução  contratual,  nominalmente  identificados,  e  pagas  no  mês 
anterior ao que se refere a Nota Fiscal apresentada;

c) da regularidade fiscal,  através da apresentação da Certidão Conjunta de Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito 
(CND)/Certidão  Positiva  de  Débito  com  Efeitos  de  Negativa  (CPD-EN)  do  INSS, 
Certidão de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão 
Quanto à Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda 
Municipal;

d) da apresentação dos documentos da GFIP/SEFIP para o FGTS e Previdência Social, a 
saber:  Relação  dos  trabalhadores  constantes  no  arquivo  SEFIP-RE,  Resumo  do 
Fechamento  –  Empresa/FGTS,  Relação  Tomador/Obra  –  RET,  Relação 
Tomador/Obra(RET)  –  Resumo,  Comprovante  de  declaração  das  contribuições  a 
recolher à Previdência Social e a outras entidades e fundos por FPAS – Empresa e 
Protocolo de envio de arquivos – emitido pela Conectividade Social;

e) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou 
fatura que tenha sido paga pela Administração;

f)  do  comprovante  de  pagamento  do  seguro  de  vida  referente  ao  mês  anterior, 
acompanhado da relação dos empregados segurados.

11.3. Quando do pagamento, serão efetuadas as retenções tributárias previstas na Legislação, 
quais sejam: IRPJ – 4,8%, CSLL – 1,0%, COFINS – 3.0%, PIS/PASEP – 0,65%

11.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

11.5. O contribuinte regularmente inscrito no sistema Integrado de Pagamentos de Impostos e 
Contribuições  das  Microempresas  e  das  Empresas  de  Pequeno  Porte  (Simples),  sofrerá  a 
retenção do ISS, no percentual de 5%. 

11.6. À Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte fica reservado o direito de 
não efetuar  o  pagamento  se,  durante  a execução  dos serviços,  estes não estiverem sendo 
executados  de  forma  satisfatória,  de  acordo  com  as  exigências  contidas  neste  Termo  de 
Referência, sem prejuízo do pagamento dos salários dos funcionários terceirizados.

11.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamentos, desde que a  CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida  pela  CONTRATANTE,  entre  a  data  acima  referida  e  a  correspondente  ao  efetivo 
adimplemento da parcela, será de 6% a.a. (seis por cento ao ano), mediante a aplicação da 
seguinte fórmula:

EM = I x N x VP
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Descrição:
EM = encargos moratórios;
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = valor da parcela a ser paga;
I = índice de atualização financeira = 0,0001643. 

12 – DA REPACTUAÇÃO

12.1. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo 
de vigência igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que seja observado o interregno mínimo 
de um ano (salvo na primeira), contado a partir da data do orçamento a que a proposta se 
referir, admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela 
do custo da contratação for decorrente de mão-de-obra e estiver vinculado às datas-base destes 
instrumentos.

12.2. As    repactuações    serão    precedidas    de    solicitação    da    CONTRATADA, 
acompanhada   de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da 
planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção que fundamenta a 
repactuação.

12.3. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta 
inicial,  exceto  quando  se  tornarem  obrigatórios  por  força  de  instrumento  legal,  sentença 
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva;

12.4. A  repactuação  somente  será  concedida  mediante  negociação  entre  as  partes, 
considerando-se:

I – os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;

II – as particularidades do contrato em vigência;

III – o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;

IV – a nova planilha com a variação dos custos apresentada;

V –  indicadores   setoriais,   tabelas  de   fabricantes,  valores  oficiais  de   referência,   tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e

VI – a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante;

12.5. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta 
dias), contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

12.5.1. O prazo acima ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir   os   atos   ou 
apresentar   a   documentação   solicitada   pela   CONTRATANTE   para   a comprovação da 
variação dos custos.

12.6. No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

12.7. O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto a  CONTRATADA não 
cumprir   os   atos   ou   apresentar   a   documentação   solicitada   pela   CONTRATANTE 
para   a comprovação da variação dos custos.

12.8. O órgão ou entidade CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação 
de custos alegada pela CONTRATADA.

12.9. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 
observando-se o seguinte:
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a) a partir da assinatura do termo aditivo;

b) em data  futura,  desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em  data  anterior  à  repactuação,  exclusivamente  quando  a  repactuação  envolver 
revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal,  acordo, 
convenção  ou  sentença  normativa  que  contemple  data  de  vigência  retroativa, 
podendo esta ser  considerada para efeito  de compensação do pagamento  devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

12.10.  O  pagamento  retroativo  deverá  ser  concedido  exclusivamente  para  os  itens  que 
motivaram a  retroatividade,  e apenas em  relação à diferença porventura existente.

12.11. A Administração deverá assegurar-se de que os preços contratados são compatíveis com 
aqueles  praticados  no  mercado,  de  forma  a  garantir  a  continuidade  da  contratação  mais 
vantajosa.

12.12.  A Administração poderá prever o pagamento retroativo do período que a proposta de 
repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

12.13. Na hipótese do item anterior, o período que a proposta orçamentária permaneceu sob a 
análise  da  Administração  será  contado  como  tempo  decorrido  para  fins  de  contagem  da 
anualidade da próxima repactuação.

13 - PRAZO DE EXECUÇÃO

13.1. A duração do contrato será de 12 (doze) meses, contados da sua assinatura, podendo ser 
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, desde que obtidos preços e condições vantajosas 
para a Administração, mediante Termo Aditivo, até o limite total de 60 (sessenta) meses.

14 – DA GARANTIA

14.1. A licitante vencedora entregará à PR/RN, em até 05 (cinco) dias após a assinatura do 
contrato,  garantia  numa das modalidades  previstas no Artigo 56 da Lei  8.666/93,  no valor 
correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor global do contrato.

14.1. A garantia prestada deverá vigorar durante todo o prazo do presente Contrato, devendo 
seu valor ser atualizado nas mesmas condições e datas daquele. 

14.2.  A  CONTRATANTE  fica  autorizada  a  utilizar  a  garantia  para  corrigir  imperfeições  na 
execução do objeto deste Contrato, ou para reparar danos decorrentes das ações ou omissões 
da CONTRATADA ou de preposto seu, ou ainda para satisfazer quaisquer obrigações, judiciais 
ou extrajudiciais, resultantes ou decorrentes de suas ações ou omissões.

14.3. A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas nos 
termos deste Contrato, observada a ampla defesa e o contraditório.

14.4. A CONTRATADA se obriga a repor, no prazo de 02 (dois) dias úteis após recebimento de 
notificação,  o  valor  da  garantia  que  vier  a  ser  utilizado  pela  CONTRATANTE,  devendo  o 
montante ser mantido em sua totalidade durante toda a vigência contratual.

14.5.  A  garantia  prestada  pela  CONTRATADA  será  restituída,  automaticamente  ou  por 
solicitação,  somente  após  comprovação  de  integral  cumprimento  de  todas  as  obrigações 
contratuais, inclusive recolhimento de multas, encargos previdenciários, trabalhistas e satisfação 
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de prejuízos causados à  CONTRATANTE  ou a terceiros, em virtude da execução do objeto 
deste Contrato.

14.6. A garantia oferecida na modalidade fiança-bancária, deverá: 

I - ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil; 

II - Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

III - Ter validade durante todo o prazo de vigência do contrato;

IV - Conter renúncia expressa ao benefício de ordem;

V - Estabelecer prazo máximo de 48 horas para cumprimento;

VI - Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos termos 
do art. 56 da Lei 8.666/93, previamente aprovado pela CONTRATANTE.

15 – PENALIDADES E RECURSOS

15.1 A licitante que dentro do prazo de validade de sua proposta negar-se a assinar o termo de 
contrato, deixar de retirar a nota de empenho, apresentar documentação falsa, ou deixar de 
entregar a documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a União e, se 
for  o  caso,  será  descredenciada  do  SICAF,  pelo  prazo  de  até  05  (cinco)  anos,  enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja reabilitada pela autoridade 
que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das 
demais cominações legais.

15.2. Será aplicada à licitante vencedora multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor 
total da contratação, em caso de atraso injustificado no início da prestação dos serviços objeto 
do Pregão nº 03/2010,  limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias. Após o 10º dia de 
atraso,  os  bens  ou  produtos  poderão,  a  critério  da  Administração,  não  mais  ser  aceitos, 
configurando-se a inexecução total do contrato, com as consequências previstas em lei e neste 
ato convocatório;

15.3. Pela infração das cláusulas do contrato, a  CONTRATANTE poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência  por  faltas  leves,  assim  entendidas  aquelas  que  não  acarretam prejuízos 
significativos ao serviço contratado;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global do contrato, em caso de 
inexecução parcial do contrato;

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor global do contrato, em caso de 
inexecução total do contrato;

d) os  atrasos  injustificados  na  execução  do  objeto  contratado  e  no  cumprimento  das 
obrigações assumidas  sujeitarão a  CONTRATADA ao pagamento  de multa  moratória 
diária, até a data do efetivo adimplemento, no percentual de 0,3% (três décimos por 
cento), calculada sobre o valor global do contrato, sem prejuízo das demais penalidades 
previstas neste termo e na Lei nº 8.666/93. O período de atraso será contado em dias 
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corridos.  Esta  multa  fica  limitada  à  estipulada  para  o  valor  da  multa  compensatória 
fixada;

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
União por intermédio da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, 
por prazo não superior a (dois) anos pela inexecução parcial do contrato, quando essa 
falta acarretar significativo prejuízo ao serviço contratado;

f) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja reabilitada 
pela autoridade que aplicou a penalidade;

g) caso a adjudicatária se recuse injustificadamente a assinar o termo de contrato, aplicar-
se-á multa de 10% (dez por cento) sobre o valor anual estimado do contrato.

15.4. Em quaisquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas neste Edital, é assegurada 
defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação à licitante vencedora ou 
contratada, salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) dias 
da abertura de vista do processo.

15.5. Das penalidades que tratam o subitem 14.3, exceto a alínea “f”, cabem recurso, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

15.6.  Caberá  pedido  de  reconsideração,  de  decisão  do  Procurador  Geral  da  República,  da 
penalidade da alínea “f” do item 14.3, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato.

15.7. O valor das multas aplicadas, deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, contados 
do recebimento da notificação.

15.8.  Se  o  valor  da  multa  não  for  pago,  poderá  ser  descontado  de  eventual  crédito  da 
CONTRATADA ou, ainda, será inscrito como Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente.

15.9. As sanções serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores – SICAF.

15.10.  Após  a  aplicação  de  qualquer  penalidade  prevista  no  subitem  14.3,  realizar-se-á 
comunicação  escrita  à  empresa  e  publicação  no  Órgão  de  Imprensa  Oficial  (excluídas  a 
advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição e informando que o 
fato será registrado no SICAF.

15.11. Correrão por conta da CONTRATANTE as despesas com as publicações, no Diário Oficial 
da União, que se fizerem necessárias.

Natal, 06 de julho de 2010.

(ORIGINAL ASSINADO)
_________________________________

HENRIQUE MEDEIROS CORTÊS

Gestor Contratual
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ANEXO II

PREGÃO Nº 03/2010

PLANILHA DE CUSTO E FORMAÇÃO DE PREÇOS

I – TIPO DE MÃO-DE-OBRA: AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL

A proposta foi elaborada com base no Salário Normativo de R$ _____,___ (..................................), 
pertinente  à  categoria  de  ..................................,  homologado  em  Acordo,  Convenção  ou  Dissídio 
Coletivo de Trabalho, tendo por data-base ........./......../.........

Obs.: A indicação do SINDICATO, do SALÁRIO NORMATIVO e da DATA- BASE do ACORDO, CONVENÇÃO 
OU DISSÍDIO COLETIVO HOMOLOGADO são de INTEIRA RESPONSABILIDADE da Licitante.

II – MÃO-DE-OBRA

Remuneração*:

01 – salário  ___,___% R$ ____,___

02 – hora extra  ___,___% R$ ____,___

03 – hora extra noturna  ___,___% R$ ____,___

04 – hora extra de feriado  ___,___% R$ ____,___

05 – repouso semanal remunerado  ___,___% R$ ____,___

06 – adicional de risco de vida  ___,___% R$ ____,___

07 – adicional noturno  ___,___% R$ ____,___

08 – adicional de periculosidade  ___,___% R$ ____,___

09 – adicional de insalubridade  ___,___% R$ ____,___

10 – outros (especificar)  ___,___% R$ ____,___

* A inclusão de cada item na planilha  de custos dependerá das peculiaridades do respectivo  Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

Valor total da Remuneração: ___,___% R$ ____,___

III – ENCARGOS SOCIAIS(**)

Grupo "A": ____,___%

01 - INSS  ___,___% R$ ____,___

02 - SESI ou SESC  ___,___% R$ ____,___

03 - SENAI ou SENAC  ___,___% R$ ____,___
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04 - INCRA  ___,___% R$ ____,___

05 - salário educação  ___,___% R$ ____,___

06 - FGTS  ___,___% R$ ____,___

07 - seguro acidente do trabalho/SAT/INSS  ___,___% R$ ____,___

08 - SEBRAE  ___,___% R$ ____,___

Grupo "B": ____,___%

09 – férias  ___,___% R$ ____,___

10 – auxílio doença  ___,___% R$ ____,___

11 – licença paternidade/maternidade  ___,___% R$ ____,___

12 – faltas legais  ___,___% R$ ____,___

13 – acidente de trabalho  ___,___% R$ ____,___

14 – aviso prévio  ___,___% R$ ____,___

15 – 13º salário  ___,___% R$ ____,___

Grupo “C”: ____,___%

16 – aviso prévio indenizado  ___,___% R$ ____,___

17 – indenização adicional  ___,___% R$ ____,___

18 – FGTS nas rescisões sem justa causa  ___,___% R$ ____,___

Grupo “D”:

19 – incidência dos encargos do grupo “A” sobre os itens 
do grupo “B”

 ___,___% R$ ____,___

Valor dos Encargos Sociais:  ___,___% R$ ____,___

Valor da Mão-de-Obra  R$ ____,___

IV – INSUMOS (*)

Remuneração*:

01 – uniforme R$ ____,___

02 – equipamentos R$ ____,___

03 – vale-alimentação R$ ____,___

04 – vale-transporte R$ ____,___
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05 – depreciação de equipamentos R$ ____,___

06 – seguro de vida em grupo R$ ____,___

07 – outros custos por empregado (especificar***) R$ ____,___

* A inclusão de cada item na planilha de custos dependerá das peculiaridades do respectivo Acordo, 
Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

***O item 08 dependerá do disposto em Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.
==>  É vedada a inclusão de reserva técnica sobre insumos, bem como os custos com treinamento, 
capacitação e/ou reciclagem de pessoal (Acórdão nº 1.696/2010 – 2ª Câmara - TCU)

Valor total dos insumos: R$ ____,___

V – DEMAIS COMPONENTES

01 – despesas administrativas/operacionais ___,___% R$ ____,___

02 –  lucro ___,___% R$ ____,___

Valor Total dos demais componentes: R$ _____,____

VI – TRIBUTOS: ____,___%

ISSQN COFINS PIS OUTROS (ESPECIFICAR)

____,___% ____,___% ____,___% ____,___%

a) Tributos (%)/100 = To

b) (Mão-de-obra + Insumos + Demais componentes) = Po

c) Po/(1-To) = P1

OBS: É VEDADA A INCLUSÃO NA PLANILHA DOS TRIBUTOS CSLL, IRPJ e CPMF.

Valor dos tributos (P1-Po): R$ ______,____ (...................................................................)

VII – PREÇO MENSAL DO SERVIÇO POR AUXILIAR DE MANUTENÇÃO PREDIAL (Mão-de-Obra + 
Insumos + Demais Componentes + Tributos)
R$ ______,____ ( ....................................................................................................... )

Observação:
(**) Na elaboração da Planilha de Custos e Formação de Preços a licitante deve considerar 
como   parâmetros máximos admitidos por esta Procuradoria aqueles definidos pela Auditoria 
Interna  do  MPU,  disponíveis  na  página  http://www.audin.mpu.gov.br,  no  campo 
“TERCEIRIZAÇÃO”  -  Limites  aceitáveis  de  encargos  sociais  para  contratação  de  serviços  
continuados. Ou seja, após a fase de lances (e negociação), a proposta que apresentar encargos  
sociais acima do percentual de 72,11% não será aceita, passando-se, imediatamente, a analisar  
a  proposta  da  Empresa  que  estiver  provisoriamente  em  segundo  lugar,  e,  assim,  
sucessivamente.

Página de 30 de 45
Pregão Eletrônico nº 03/10 – PRRN

Fl. _________

______________
Rub

http://www.audin.mpu.gov.br/


SEÇÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
Rua Deodoro da Fonseca, 743 –  Centro Natal/RN

 CEP: 59.020-040. Fone: (84) 3232-3959 – Fax: (84) 3232-3951

Anexo III

PREGÃO Nº 03/2010

MINUTA CONTRATUAL

Contrato  para  Prestação  de  MANUTENÇÃO 
PREDIAL  PREVENTIVA  E  CORRETIVA,  na  Sede 
da  PRRN  e,  quando  necessário,  nas  PRMs  de 
Caicó e Mossoró, que entre si celebram a União, 
por intermédio da Procuradoria da República no 
Rio  Grande  do  Norte,  e  a 
empresa________________.

Aos __ (_______) dias do mês de _______ do ano de 2010 (dois mil e dez), 
compareceram,  de  um lado  a  UNIÃO FEDERAL,  por  intermédio  da  PROCURADORIA DA 
REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE,  situada  na  Av. Deodoro da Fonseca 
nº 743,  Tirol,  CEP:  59.020-600, Natal-RN, neste  ato  representada por  seu  Coordenador  de 
Administração,  no  uso  da  competência  que  lhe  foi  atribuída  pelo  Regimento  Interno  do 
Ministério Público Federal, Portaria PGR nº 591, de 20 de novembro de 2008, do Exmo. Sr. 
Procurador-Geral da República, doravante designada simplesmente CONTRATANTE e, de outro 
lado, a empresa _______________(nome/razão social) ____, inscrita no Cadastro Nacional da 
Pessoa  Jurídica  do  Ministério  da  Fazenda  sob  o  número   _____________,  estabelecida  na 
_____________(rua/avenida)__________,  número  ______,  Cidade  ________________, 
Estado  _____________,  que  apresentou  os  documentos   exigidos  por  lei,  neste  ato 
representada por ___________ (qualificar: cargo/nome/nacionalidade/estado civil/nº da CI - RG 
_________,  emitida  pela(o)  _________,  nº  do  CPF)  __________,  conforme  ___________ 
(indicar os instrumentos que conferem aos qualificados poderes para representar a empresa na 
assinatura do contrato) _________, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, 
tem,  entre  si,  justo  e  avençado,  e  celebram,  por  força  do  presente  instrumento  e  de 
conformidade com o disposto  no processo nº MPF/PR/RN nº _______________/2010, referente 
ao  Pregão  03/2010,  considerando  ainda  as  disposições  estabelecidas  na  Lei 10.520,  de 
17/07/2002,  Decreto  nº  3.555  de  08/08/2000,  do  Decreto  nº  5.450,  de  31/05/2005  e, 
subsidiariamente da Lei nº 8.666 de 21.06.93, com as devidas alterações e demais normas 
pertinentes, têm, entre si, justo e avençado,  o  presente Contrato para Prestação de Serviços 
de MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA, com fornecimento de mão de obra, 
mediante Execução  Indireta,  sob  regime  de  Empreitada  por  preço  unitário,  na  sede  da 
Procuradoria da República No Estado do Rio Grande do Norte e, quando necessário, nas PRMs de 
Caicó e Mossoró, mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa especializada em locação de mão-de-obra para a prestação de 
Serviços de MANUTENÇÃO PREDIAL PREVENTIVA E CORRETIVA, com fornecimento de mão 
de obra, mediante Execução Indireta, sob regime de Empreitada por preço unitário, na sede da 
Procuradoria da República No Estado do Rio Grande do Norte e, quando necessário, nas PRMs de 
Caicó  e  Mossoró,  com  fornecimento  de  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios 
necessários à perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas.
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Parágrafo Único - Documentação Complementar

O  serviço  ora  contratado  obedecerá  ao  estipulado  neste  Contrato  e  no  Pregão  nº 
03/2010, incluindo as especificações dos serviços do item 4 do Termo de Referência (anexo I), 
bem como a proposta apresentada, datada de  __/__/____, além das obrigações assumidas nos 
documentos  constantes  do  Processo/MPF/PR/RN  nº.  _____________/2010  e  que, 
independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no 
que não o contrariem.

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

A CONTRATANTE se obriga a:

a) exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados;

b) promover, através do Gestor do Contrato, o acompanhamento e a fiscalização da 
execução do objeto deste termo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, 
exijam medidas corretivas daquela;

c) proporcionar  à  CONTRATADA as  facilidades  necessárias,  a  fim  de  que  possa 
desempenhar normalmente os serviços contratados;

d) prestar aos empregados da  CONTRATADA todas as informações e esclarecimentos 
que eventualmente venham a ser solicitados e indicar as áreas onde os serviços serão 
executados;

e) efetuar  o  pagamento  à  CONTRATADA na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no 
CONTRATO, após cumpridas todas as formalidades legais;

f) manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do Contrato, em 
especial, aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo;

g) não  submeter  a  mão-de-obra  à  execução  de tarefas  em  desacordo  com  as 
preestabelecidas no contrato;

h) disponibilizar ambiente para acomodação dos empregados em serviço;

i) proporcionar  os  meios  e  condições  necessários  à  segurança  e  à  higiene  dos 
empregados da CONTRATADA designados para a execução dos serviços;

j) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias;

k) a  CONTRATANTE é  responsável  pela  avaliação  prévia de impacto  ambiental  dos 
materiais  por  esta  fornecidos,  bem como  a  decorrência  do  uso  desses,  fazendo 
respeitar os padrões de uso estipulados pelas Normas Ambientais vigentes;

l) a CONTRATANTE se compromete a retirar todo e qualquer material discriminado nos 
padrões de segurança, e encaminhar o mesmo a local adequado para sua destruição 
ou reaproveitamento, de forma a não prejudicar o meio-ambiente.
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CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

A CONTRATADA, além do fornecimento de equipamentos, ferramentas e utensílios necessários 
para a perfeita execução dos serviços de manutenção predial e demais atividades correlatas, 
obriga-se a:

a) fornecer mão-de-obra capacitada, com idade não inferior a 18 anos, para exercer 
as  funções  referentes  ao  objeto  deste  Termo.  O  profissional  deverá  ser 
devidamente capacitado, e os serviços deverão ser prestados mesmo em estado 
de greve da categoria, através de esquema de emergência;

b) responsabilizar-se  integralmente  pelos  serviços  contratados,  nos  termos  da 
legislação vigente, e garantir o cumprimento das atividades, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas para sua realização e com as especificações constantes no 
orçamento apresentado;

c) selecionar  e preparar rigorosamente o empregado que irá prestar os serviços, 
encaminhando  pessoas  com  as  funções  profissionais  pretendidas  legalmente 
registradas em suas carteiras de trabalho;

d) fornecer nome, endereço, telefone e número do documento de identidade, bem 
como cópia da carteira de trabalho dos empregados alocados para a prestação do 
serviço;

e) manter seu funcionário, durante o horário de trabalho, ou enquanto estiverem nas 
dependências  da  CONTRATANTE,  devidamente  uniformizado,  identificado  por 
crachá  e  provido  dos  Equipamentos  de  Proteção  Individual,  substituindo-o 
imediatamente,  quando  este  for  considerado  inapto  tecnicamente  ou  julgado 
inconveniente à ordem ou às normas disciplinadoras da CONTRATANTE;

f) orientar  seus  empregados  para  o  cumprimento  rigoroso  dos  horários 
estabelecidos, devendo, ainda, substituí-los nos casos de faltas, ausências legais 
ou férias, de maneira a não prejudicar o bom andamento e a boa execução dos 
serviços;

g) cumprir  horários  e  periodicidade  para  a  execução  dos  serviços  fixados  pela 
Administração, segundo suas conveniências e em consonância com a Fiscalização 
do Contrato;

h) observar  conduta  adequada  na  utilização  dos  materiais,  equipamentos, 
ferramentas  e  utensílios,  objetivando  a  correta  execução  dos  serviços,  e 
responsabilizar-se por quaisquer danos causados aos equipamentos decorrentes 
do mal uso pelos seus empregados;

i) instruir  seus  empregados  quanto  à  necessidade  de  acatar  as  orientações  do 
Gestor do Contrato, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas e de 
Segurança e Medicina do Trabalho;

j) manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou 
de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto deste 
CONTRATO,  devendo  orientar  seus  empregados  neste  sentido,  sob  pena  de 
responsabilidade civil, penal e administrativa;
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k) credenciar por escrito, junto ao  CONTRATANTE, um preposto com poderes de 
decisão para representar a empresa, na cidade de Natal/RN, principalmente no 
tocante à eficiência e agilidade na execução dos serviços objeto da contratação, 
conforme art. 68 da lei 8.666/93, e fornecer números telefônicos e outros meios 
para contato;

l) reportar-se ao Gestor do Contrato quando necessário, adotando as providências 
pertinentes para a correção das falhas detectadas e relatando toda e qualquer 
irregularidade observada nas instalações onde houver a prestação dos serviços;

m) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, os danos causados por  dolo ou culpa, comprovadamente,  por seus 
empregados, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento pela CONTRATANTE, podendo ser descontado o valor a ser 
ressarcido de fatura vincenda, ou ainda, ser cobrado em juízo;

n) repor,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer  objeto  da 
CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha sido danificado ou extraviado por 
seus empregados;

o) responder,  civil  e  penalmente,  por  quaisquer  danos  materiais  ou  pessoais 
ocasionados à  CONTRATANTE e/ou terceiros, por seus empregados, dolosa ou 
culposamente, nos locais de trabalho;

p) manter  durante  toda  a  execução  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;

q) cumprir,  além dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou 
municipal,  as  normas  de  segurança  da  Administração,  inclusive  quanto  à 
prevenção de incêndios, e as de segurança e medicina do trabalho;

r) entregar à PR/RN a quitação das obrigações trabalhistas e tributárias e apresentar 
mensalmente,  juntamente  com a fatura mensal  dos serviços prestados,  como 
condição à percepção mensal do valor faturado, a cópia da folha de pagamento 
ou recibo assinado pela funcionário, se for o caso, cópia dos pagamentos de férias 
e, no caso de funcionários demitidos, das verbas rescisórias;

s) efetuar o pagamento da remuneração das férias até 2 (dois) dias antes do início 
do respectivo período;

t) entregar à PR/RN, as cópias dos recibos de entrega dos vales-transporte, dos 
vales-alimentação,  dos  uniformes  e  de  outros  benefícios  estipulados  na 
Convenção Coletiva de Trabalho, nos quais deverão constar: nome e matrícula do 
empregado,  data  da  entrega,  bem como  a  quantidade,  o  valor  e  o  mês  de 
competência  e,  ainda,  assinatura  do empregado atestando o recebimento  dos 
mesmos, cuja comprovação deverá ocorrer em até 02 (dois) dias úteis após o 
fornecimento dos respectivos benefícios; 

u) manter vínculo empregatício formal, expresso, com os seus empregados, sendo 
responsável  pelo  pagamento  de  salários  e  todas  as  verbas  trabalhistas, 
recolhimento  de  todos  os  encargos  sociais  e  trabalhistas,  além de  seguros  e 
indenizações,  taxas  e  tributos  pertinentes,  conforme  a  natureza  jurídica  da 
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CONTRATADA, bem como por quaisquer acidentes ou mal súbito de que possam 
ser  vítimas  os  empregados,  durante  a  prestação  de  serviços  ou  no  trajeto 
casa/trabalho  e  vice  versa,  ficando  ressalvado  que  a  inadimplência  da 
CONTRATADA para com os encargos trabalhistas, fiscais e previdenciários não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá 
onerar o objeto do Contrato;

v) fazer  seguro  de  seus  empregados  contra  riscos  de  acidentes  de  trabalho, 
responsabilizando-se,  também,  pelos  encargos  trabalhistas,  previdenciários, 
fiscais  e  comerciais  resultantes  da  execução  do  contrato,  conforme  exigência 
legal;

w) efetuar  a  quitação  dos  salários  pertinentes  aos seus  empregados  alocados  ao 
serviço  até  o  5º  dia  útil  do  mês  subsequente,  bem como fornecer  aos  seus 
empregados  vale-transporte  e  outros  benefícios  e  vantagens  previstos  na 
legislação e nos acordos coletivos de trabalho;

x) responsabilizar-se  por  acidentes  e  doenças  do  trabalho  e  emitir  a  CAT 
(Comunicação de Acidente de Trabalho);

y) não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato, sem prévia e expressa 
anuência da CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses – de __/__/2010 a __/__/2011, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, limitada sua duração a 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUINTA – VALOR CONTRATUAL

A  CONTRATANTE pagará à  CONTRATADA, pelos serviços ora contratados, o  valor global 
anual de R$ _______________ (VALOR POR EXTENSO) durante a vigência deste contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO 

A  CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelos serviços prestados, o valor global mensal 
de  R$  ___________  (VALOR  POR  EXTENSO),  no  mês  subsequente  ao  da  realização  dos 
serviços,  até  o  5º  (quinto)  dia  útil, após  o  atesto  da  Nota  Fiscal/  Fatura  pelo  Gestor 
Contratual,  e  apresentação  dos  documentos  citados  na  CLÁUSULA  SEXTA  deste  Termo 
Contratual.  Logo após,  a documentação será enviada à Seção de Execução Orçamentária  e 
Financeira (SEOF) para que se  proceda ao pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATADA entregará à PR/RN, em até 05 (cinco) dias da assinatura do contrato, garantia 
numa das modalidades previstas no Artigo 56 da Lei 8.666/93, no valor correspondente a 5 % 
(cinco por cento) do valor global do contrato.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A garantia prestada deverá vigorar durante todo o prazo do presente Contrato, devendo seu 
valor ser atualizado nas mesmas condições e datas daquele. 
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PARÁGRAFO QUARTO

A CONTRATANTE fica autorizada a utilizar a garantia para corrigir imperfeições na execução do 
objeto  deste  Contrato,  ou  para  reparar  danos  decorrentes  das  ações  ou  omissões  da 
CONTRATADA ou de preposto seu, ou ainda para satisfazer quaisquer obrigações, judiciais ou 
extrajudiciais, resultantes ou decorrentes de suas ações ou omissões.

PARÁGRAFO QUINTO

A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas nos termos 
deste Contrato, observada a ampla defesa e o contraditório.

PARÁGRAFO SEXTO

A  CONTRATADA  se obriga a repor, no prazo de 02 (dois)  dias  úteis  após recebimento de 
notificação,  o  valor  da  garantia  que  vier  a  ser  utilizado  pela  CONTRATANTE,  devendo  o 
montante ser mantido em sua totalidade durante toda a vigência contratual.

PARÁGRAFO SÉTIMO

A garantia prestada pela  CONTRATADA  será restituída, automaticamente ou por solicitação, 
somente  após  comprovação  de  integral  cumprimento  de  todas  as  obrigações  contratuais, 
inclusive  recolhimento  de  multas,  encargos  previdenciários,  trabalhistas  e  satisfação  de 
prejuízos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em virtude da execução do objeto deste 
Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO

A garantia oferecida na modalidade fiança-bancária, deverá: 

I - ser concedida nos termos e condições autorizadas pelo Banco Central do Brasil; 

II - Ser concedida pelo valor integral exigido para a fiança;

III - Ter validade durante todo o prazo de vigência do contrato;

IV - Conter renúncia expressa ao benefício de ordem;

V - Estabelecer prazo máximo de 48 horas para cumprimento;

VI - Ser irretratável, salvo no caso de substituição por outra modalidade de fiança, nos 
termos do art. 56 da Lei 8.666/93, previamente aprovado pela CONTRATANTE.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

A  CONTRATANTE  pagará  à(s)  CONTRATADA(s)  pelos  serviços  efetivamente  prestados,  a 
importância  mensal  CONTRATADA,  em  até  cinco  dias  úteis  após  a  atesto  do  Gestor  do 
Contrato,  por  meio  de  depósito  na  conta-corrente  da  CONTRATADA,  através  de  ordem 
bancária, mediante apresentação de fatura ou nota fiscal dos serviços.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

O pagamento será efetuado até o 5º (quinto) dia útil após o ateste da Nota Fiscal, por meio 
de depósito em conta corrente através de Ordem Bancária.

PARÁGRAFO SEGUNDO
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A liberação  da  nota  fiscal/fatura  para  pagamento  ficará  condicionada  ao atesto  da  unidade 
responsável pelo acompanhamento e recebimento dos objetos ora contratados

PARÁGRAFO TERCEIRO

A  respectiva  nota  fiscal/fatura  deverá  estar  devidamente  discriminada,  em  nome  da 
Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, CNPJ nº 26.989.715/0025-80.

PARÁGRAFO QUARTO

Qualquer atraso ocorrido na apresentação da fatura ou nota fiscal, ou dos documentos exigidos 
como  condição  para  pagamento  por  parte  da  CONTRATADA,  importará  em  prorrogação 
automática do prazo de vencimento da obrigação do CONTRATANTE.

PARÁGRAFO QUINTO

Nenhum  pagamento  será  efetuado  à  CONTRATADA,  enquanto  pendente  de  liquidação  ou 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.

PARÁGRAFO SEXTO

A  Nota  Fiscal  ou  Fatura  deverá  ser  obrigatoriamente  acompanhada  das  seguintes 
comprovações:

a)  do  pagamento  da  remuneração  devida  aos  empregados  vinculados  à  execução 
contratual, nominalmente identificados, referente ao mês anterior ao que se refere a 
Nota  Fiscal  apresentada,  incluindo  férias,  13º salário,  bem como vales-transporte  e 
vales-refeição (quando previstos na convenção coletiva);

b) do pagamento das contribuições sociais  (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e 
Previdência Social), correspondentes à remuneração devida aos empregados vinculados 
à execução contratual, nominalmente identificados, e pagas no mês anterior ao que se 
refere a Nota Fiscal apresentada;

c)  da  regularidade  fiscal,  através  da  apresentação  da  Certidão  Conjunta  de  Débitos 
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa de Débito 
(CND)/Certidão Positiva de Débito com Efeitos de Negativa (CPD-EN) do INSS, Certidão 
de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos Estaduais, Certidão Quanto à 
Dívida Ativa do Estado e Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Municipal;

d) da apresentação dos documentos da GFIP/SEFIP para o FGTS e Previdência Social, a 
saber:  Relação  dos  trabalhadores  constantes  no  arquivo  SEFIP-RE,  Resumo  do 
Fechamento  –  Empresa/FGTS,  Relação  Tomador/Obra  –  RET,  Relação 
Tomador/Obra(RET)  –  Resumo,  Comprovante  de  declaração  das  contribuições  a 
recolher à Previdência  Social  e a outras entidades e fundos por FPAS – Empresa e 
Protocolo de envio de arquivos – emitido pela Conectividade Social;

e) do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal  ou 
fatura que tenha sido paga pela Administração;

f)  do  comprovante  de  pagamento  do  seguro  de  vida  referente  ao  mês  anterior, 
acompanhado da relação dos empregados segurados.
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA REPACTUAÇÃO

Será admitida a repactuação dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de 
vigência igual ou superior a doze meses, desde que seja observado o interregno mínimo de um 
ano (salvo na primeira), contado a partir da data do orçamento a que a proposta se referir, 
admitindo-se, como termo inicial, a data do acordo,  convenção ou dissídio coletivo de  trabalho 
ou equivalente,  vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo 
da  contratação  for  decorrente  de  mão-de-obra  e  estiver  vinculado  às  datas-base  destes 
instrumentos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

As   repactuações   serão   precedidas   de   solicitação   da   CONTRATADA,   acompanhada 
de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de apresentação da planilha de 
custos e formação de preços e do novo acordo ou convenção que fundamenta a repactuação.

PARÁGRAFO SEGUNDO

É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 
exceto   quando   se   tornarem   obrigatórios   por   força   de   instrumento   legal,   sentença 
normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva.

PARÁGRAFO TERCEIRO

A repactuação somente será concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se:

I – os preços praticados no mercado e em outros contratos da Administração;
II – as particularidades do contrato em vigência;
III – o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissionais;
IV – a nova planilha com a variação dos custos apresentada;
V –  indicadores   setoriais,   tabelas  de   fabricantes,  valores  oficiais  de   referência,   tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e
VI – a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratante;

PARÁGRAFO QUARTO

A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 (sessenta dias), 
contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos.

PARÁGRAFO QUINTO

No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato vigente.

PARÁGRAFO SEXTO

O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir 
os   atos   ou   apresentar   a   documentação   solicitada   pela   CONTRATANTE   para   a 
comprovação da variação dos custos.
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PARÁGRAFO SÉTIMO

O órgão ou entidade  CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir  a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA.

Os  novos  valores  contratuais  decorrentes  das  repactuações  terão  suas  vigências  iniciadas 
observando-se o seguinte:

a) a partir da assinatura do termo aditivo;

b) em data  futura,  desde que acordada entre as partes,  sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou

c) em  data   anterior   à   repactuação,   exclusivamente   quando   a   repactuação 
envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada a instrumento legal, 
acordo, convenção ou sentença normativa que contemple data de vigência retroativa, 
podendo esta ser  considerada para efeito  de compensação do pagamento  devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras.

PARÁGRAFO OITAVO

O pagamento    retroativo    deverá    ser    concedido  exclusivamente  para  os   itens  que 
motivaram a  retroatividade,  e apenas em  relação à diferença porventura existente.

PARÁGRAFO NONO

A  Administração  deverá  assegurar-se  de  que  os  preços  contratados  são  compatíveis  com 
aqueles  praticados  no  mercado,  de  forma  a  garantir  a  continuidade  da  contratação  mais 
vantajosa.

PARÁGRAFO DÉCIMO

A  Administração  poderá  prever   o  pagamento   retroativo  do  período  que  a  proposta   de 
repactuação permaneceu sob sua análise, por meio de Termo de Reconhecimento de Dívida.

PARÁGRAFO ONZE

Na hipótese do parágrafo anterior, o período que a proposta orçamentária permaneceu sob a 
análise  da  Administração  será  contado  como  tempo  decorrido  para  fins  de  contagem  da 
anualidade da próxima repactuação.

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas com a execução deste Contrato correrão,  no presente exercício,  à  conta da 
Categoria  Econômica:   0.0.00.00  –  Despesas  Correntes;   0.0.00.00  –  Outras  Despesas 
Correntes; 0.0.00.00 – Aplicações Diretas;  0.0.00.00 Locação de Mão-de-obra;  do Programa 
de  Trabalho  0000000,   constante  do  vigente  Orçamento  Geral   da  União,   e  no  próximo 
exercício,   à  conta  da  dotação  orçamentária  prevista  para  atender  despesas  da  mesma 
natureza.
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PARÁGRAFO ÚNICO

Para   a   cobertura   das   despesas   relativas   ao   corrente   exercício,   foi   emitida   a  Nota 
de Empenho Nº ______, de _____ de___________ de 2010, à conta de dotação especificada 
nesta cláusula.

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E DOS RECURSOS

A licitante que apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento 
da  execução  de  seu  objeto,  não  mantiver  a  proposta,  falhar  ou  fraudar  na  execução  do 
CONTRATO, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar 
e contratar com a União e, se for o caso, será descredenciada do SICAF pelo prazo de até 05 
(cinco)  anos,  enquanto  perdurarem os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e no CONTRATO e das demais cominações legais.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Será aplicada à licitante vencedora multa diária de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total da 
contratação,  em caso  de  atraso  injustificado  no  início  da  prestação  dos  serviços  objeto  do 
Pregão nº 03/2010, limitada sua aplicação até o máximo de 10 dias. Após o 10º dia de atraso, a 
prestação do serviço poderá, a critério da Administração, não mais ser aceita, configurando-se a 
inexecução  total  do  CONTRATO,  com  as  consequências  previstas  em  lei  e  neste  ato 
convocatório.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Pela  infração  das  cláusulas  do  CONTRATO,  a  CONTRATANTE poderá,  garantida  a  prévia 
defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 
significativos ao serviço contratado;

b) multa compensatória de 10% (dez por cento) do valor global do  CONTRATO, em 
caso de inexecução parcial do CONTRATO;

c) multa compensatória de 20% (vinte por cento) do valor global do CONTRATO, em 
caso de inexecução total do CONTRATO;

d) os atrasos injustificados na execução do objeto contratado e no cumprimento das 
obrigações assumidas sujeitarão a CONTRATADA ao pagamento de multa moratória 
diária, até a data do efetivo adimplemento, no percentual de 0,3% (três décimos por 
cento),  calculada  sobre  o  valor  global  do  CONTRATO,  sem prejuízo  das  demais 
penalidades previstas neste termo e na Lei nº 8.666/93. O período de atraso será 
contado em dias corridos. Esta multa fica limitada à estipulada para o valor da multa 
compensatória fixada;

e) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
União  por  intermédio  da  Procuradoria  da  República  no  Estado  do  Rio  Grande  do 
Norte, por prazo não superior a (dois) anos pela inexecução parcial do CONTRATO, 
quando essa falta acarretar significativo prejuízo ao serviço contratado;
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f) declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou contratar  com a Administração  Pública 
enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição,  ou  até  que  seja 
reabilitada pela autoridade que aplicou a penalidade;

g) caso a adjudicatária se recuse injustificadamente a assinar o termo de CONTRATO, 
aplicar-se-á  multa  de  10%  (dez  por  cento)  sobre  o  valor  anual  estimado  do 
CONTRATO.

2

PARÁGRAFO TERCEIRO

O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 30 (trinta) dias, contados do 
recebimento da notificação.

PARÁGRAFO QUARTO

Se o valor da multa não for pago, poderá ser descontado de eventual crédito da CONTRATADA 
ou, ainda, será inscrito como Dívida Ativa da União e cobrado judicialmente.

PARÁGRAFO QUINTO

Em quaisquer das hipóteses de aplicação de sanções previstas neste Edital, é assegurada defesa 
prévia,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  notificação  à  licitante  vencedora  ou 
CONTRATADA, salvo no caso de declaração de inidoneidade, em que o prazo será de 10 (dez) 
dias da abertura de vista do processo.

PARÁGRAFO SEXTO

Das penalidades que tratam o PARÁGRAFO SEGUNDO desta cláusula, exceto a alínea “f”, cabem 
recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata.

PARÁGRAFO SÉTIMO

Caberá pedido de reconsideração, de decisão do Procurador Geral da República, da penalidade 
da alínea “f”  da PARÁGRAFO SEGUNDO desta cláusula,  no prazo de 10 (dez) dias úteis  da 
intimação do ato.

PARÁGRAFO OITAVO

As  sanções  serão  obrigatoriamente  registradas  no  Sistema  de  Cadastramento  Unificado  de 
Fornecedores – SICAF.

PARÁGRAFO NONO

Após  a  aplicação  de  qualquer  penalidade  prevista  no  PARÁGRAFO  SEGUNDO,  realizar-se-á 
comunicação  escrita  à  empresa  e  publicação  no  Órgão  de  Imprensa  Oficial  (excluídas  a 
advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição e informando que o 
fato será registrado no SICAF.

PARÁGRAFO DÉCIMO

Correrão  por conta da  CONTRATANTE as despesas com as publicações, no Diário Oficial da 
União, que se fizerem necessárias.
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CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

O não  cumprimento  das  Cláusulas  e  Condições  estabelecidas  neste  Contrato,  por  parte  da 
CONTRATADA,  assegurará à  CONTRATANTE,  o direito  de rescindi-lo,  mediante  notificação 
através   de   ofício   entregue   diretamente   à  CONTRATADA  ou  por   via   postal   com 
Aviso   de Recebimento (AR),  sem prejuízo das sanções previstas na Cláusula Nona e também 
pelos seguintes motivos:

a) atraso injustificado na prestação dos serviços contratados;
b) paralisação  dos  serviços  sem  justa  causa  ou  sem  prévia  comunicação  à 

CONTRATADA;
c) transferência,  subcontratação  total  ou parcial  do objeto contratado,   sem prévia 

anuência da CONTRATANTE;
d) o  não  atendimento  das  determinações  do  representante  da  CONTRATANTE, 

designado para acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato;
e) o cometimento reiterado de faltas na execução dos serviços contratados;
f) a dissolução da empresa CONTRATADA;
g) alteração  social,  modificação  da  finalidade  ou  da  estrutura  da  empresa 

CONTRATADA,  que  a  juízo  da  CONTRATANTE,  prejudique  a  execução  deste 
Contrato;

h) de  interesse do Serviço Público de alta relevância,   justificadas e determinadas pela 
máxima  autoridade  da  esfera  administrativa  a  que  está  subordinada  a 
CONTRATANTE  e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato;

i) ocorrência   de   caso   fortuito   ou   de   força  maior,   regularmente   comprovado,  
impeditivo   da execução deste Contrato; e

j) decretação de falência da CONTRATADA.

PARÁGRAFO ÚNICO

Os  casos  de  Rescisão  Contratual   serão   formalmente  motivados  nos  autos  do  Processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA ONZE – DA ALTERAÇÃO

Este contrato poderá ser alterado, desde que haja interesse da CONTRATANTE, com as devidas 
justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações.

CLÁUSULA DOZE – DO REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO

Para  o  acompanhamento  e  fiscalização  do  presente  contrato,  será  designado  um  Gestor 
Contratual, a título de Representante da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do 
Norte.

CLÁUSULA TREZE – DA PUBLICAÇÃO

Correrão   por   conta   da  CONTRATANTE  as   despesas   que   incidirem  sobre   o  Contrato 
inclusive a publicação de seu extrato e eventuais termos aditivos no Diário Oficial da União, que 
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deverá ser providenciada até  o quinto  dia  útil  do mês seguinte  ao de sua assinatura,  para 
ocorrer no prazo de 20 dias daquela data.

CLÁUSULA QUATORZE – DO FORO

Fica eleito  o foro  da Seção Judiciária  de Natal/RN,  para dirimir  as questões oriundas  deste 
Contrato. E por   estarem de   acordo,  depois  de  lido  e  achado  conforme,   foi  o presente 
Contrato  lavrado em três vias  de igual  teor e forma,  assinado pelas partes e  testemunhas 
abaixo firmadas.

Natal/RN, em ______ de ___________________ de 2010.

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
Nome do Coordenador – Coordenador de Administração

NOME DA EMPRESA
Nome do Responsável – Função/ Cargo na Empresa

GESTOR CONTRATUAL

________________________________
NOME DO GESTOR CONTRATUAL

CPF: 000.000.000-00
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ANEXO  IV

PREGÃO Nº 03/2010

(MODELO)

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

________(nome da empresa)______, inscrito no CNPJ nº ________, por intermédio de seu 
representante legal o(a) Sr(a) _________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______ e 
do CPF nº _________, DECLARA, para fins do disposto no Art. 4º, da Resolução  nº 01, de 7 de 
novembro de 2005, do Conselho Nacional do Ministério Público, que não há no seu quadro sócio, 
gerente ou diretor que seja cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau de Membros ou 
Servidores ocupantes de cargos de direção.

_______, __ de __________ de 2010.

______________________________________________ 
Representante da Empresa
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ANEXO  V

PREGÃO Nº  03/2010

(MODELO)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

__(nome da empresa)__, CNPJ nº ___________ , sediada na___(endereço completo)__ , 

declara que  vistoriou as dependências onde serão executados os serviços de manutenção 

predial, no prédio da Procuradoria da República no Estado do Rio Grande do Norte, estando 

inteirado  das  condições  técnicas  e  do  grau  de  dificuldade  existente,  não  cabendo, 

posteriormente, qualquer alegação de desconhecimento ou acréscimo no preço por falta de 

informação.

__________________________________

(local e data)

_____________________________________________

(nome do Representante, nº da identidade e carimbo da empresa)

Declaro  que  a  empresa   acima   citada   vistoriou  as  dependências  da  Procuradoria 
_____________,  no  dia   ___  de  ____________  de  2010  e  que  me  foi  apresentada 
documentação  que  demonstra  que  a  pessoa  acima  identificada  tem  poderes  para 
representar a Empresa em epígrafe.

_________________________________
Gestor Contratual da PR/RN
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